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EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº  16/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2024 

 
PREÂMBULO 

 

O Município de Ituporanga, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
83.102.640/0001-30, representado neste ato pelo Prefeito, Sr. GERVASIO JOSE MACIEL, 
inscrito no CPF sob nº 121.340.239-53, TORNA PÚBLICO, para conhecimentos dos 
interessados, que se encontra aberto a Concorrência Eletrônica,  na data e horário indicados, 
realizado em sessão pública, por meio da internet, através do site da Bolsa Nacional de Compras - 
https://bnc.org.br, fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 
ELETRÔNICA - EXECUÇÃO INDIRETA PELO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL – MENOR PREÇO GLOBAL, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. 

O procedimento licitatório obedecerá a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto 
Municipal 0125 de 20 de outubro de 2022, do qual Estabelece o procedimento 
administrativo para a realização de pesquisa de preço, Instrução Normativa SEGES/ME 
Nº 73, de 30  de setembro de 2022, Lei Complementar nº. 123 de 2006, à Lei nº. 8.078 de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor  e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

DATA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  
Inicio recebimento das propostas na Plataforma: 17/06/2024 às 13:00 horas até as 
08h29min. do dia 02/07/2024. 
HORÁRIO DA ABERTURA DAS PROPOSTAS:08h30min (horário de Brasília). Do dia 

02/07/2024 
HORÁRIO DA DISPUTA: 09h (horário de Brasília) do dia 02/07/2024.  
TEMPO DA DISPUTA INICIAL 15 (quinze) minutos. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

LOCAL: https://bnc.org.br 

Endereço eletrônico para formalização de consulta: licitacao@ituporanga.sc.gov.br  

 
 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 A Concorrência Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da Internet, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

 
1.2 Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa 
Nacional de Compras – BNC COMPRAS. Para a realização do cadastramento, deverão ser 
observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras https://bnc.org.br . 
 
1.3 Os trabalhos serão conduzidos pela comissão de contratação do Município de Ituporanga, 
credenciado na função de Agente de Contratação , mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para os sistemas de compras eletrônicas utilizadas pela 
Administração Direta, disponível na Bolsa Nacional de Compras - BNC, no endereço 
https://bnc.org.br. 
 

1.4 Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública 

https://bnc.org.br/
mailto:licitacao@ituporanga.sc.gov.br
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/


ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPORANGA 

2 

 

 

observarão obrigatoriamente o horário oficial de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.  

 
1.5 Havendo divergência entre as informações constantes do registro da licitação na Bolsa 
Nacional de Compras - BNC e as constantes deste Edital e de seus Anexos prevalecerão  estas 
últimas. 
 

2. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE RECINTO 
PARA BANHO NO PARQUE DA TRADIÇÃO.  RECURSOS ORIUNDOS EMENDA 
IMPOSITIVA Nº 1680 - A E SALDO DA EMENDA PARLAMENTAR IMPOSITIVA Nº 1951 - 
PD 11047/2024 Relação dos itens com suas descrições, quantidades e valores máximos 
estão dispostas no ANEXO VI. 

 

2.1 O objeto desta licitação é a contratação de empresa para  construção de recinto para banho no 

parque da tradição, de acordo com as especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, neste Edital e seus Anexos. 

2.3 A licitação será menor preço GLOBAL, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

2.4 O O prazo máximo para início dos serviços será de 05 (cinco) dias após a assinatura da Ordem 
de Início de Serviços. Execução e entrega total do objeto do presente Edital é de 04 (quatro) 
meses de acordo com o previsto no cronograma físico financeiro e será contado a partir da data 
da assinatura da ordem de serviços. 
 
2.5 O critério de julgamento adotado será o menor preço Global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2.6 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:  
  
2.6.1 ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar; 
2.6.2 ANEXO II – Minuta do Contrato; 

2.6.3 ANEXO III – Modelo de Declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº. 
9.854/99); 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso  I do 
artigo 63  da Lei nº. 14.133/2021); 
2.6.4 ANEXO V – Modelo de Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº. 11.488, de 2007.  
2.6.5 ANEXO VI – Termo de Referência, Relação dos Itens, descrições, quantidades, valores. 
2.6.6 ANEXO VII – Folha para Elaboração do Contrato. 
2.6.7. ANEXO VIII –  Cronograma físico financeiro, BDI e Memorial Descritivo. 
 

 
3.DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 
 

3.1 Os órgãos gerenciadores serão a Secretaria de Urbanismo e Secretaria de Planejamento. 

 
4 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 
4.1 O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE via 
site https://bnc.org.br, sendo iniciada na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no 
preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 
 
4.2 Poderão participar desta concorrência os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

https://bnc.org.br,/
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relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste  Edital e 
seus Anexos. 

 
4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

4.6 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
4.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
4.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
 
4.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
4.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
 
4.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
4.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
4.6.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
4.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
 
4.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
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agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
 
4.6.11 Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021; 
 
4.6.12 Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do 
art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021. 
 
4.6.13 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação; 
 
4.6.14 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.7 O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 
 
4.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
4.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
4.10 O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
4.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.12 A vedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4.13 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
 
4.14. A obtenção de benefícios a que se refere o item  4.13 fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo  a 
empresa apresentar declaração de observância desse limite na licitação previsto no art. 4º § 2º da 
Lei n° 14.133/2021. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.15  Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá 
ser apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou Pelo Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo de 
validade previsto na própria certidão, ou na omissão, expedida a menos de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data de sua apresentação, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar nº. 123 de 2006, e declaração de enquadramento em conformidade 
com o artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, (alterada pela Lei Complementar 147/2014), 
afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do §4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº. 123/2006, (alterada pela Lei Complementar 147/2014), devidamente assinada 
pelo Representante Legal da empresa, conforme modelo que segue em anexo ao Edital. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO: 

 

5.1 Para fins de participação nesta Concorrência Eletrônica, os interessados deverão obter da 
Bolsa Nacional de Compras - BNC mencionada neste Edital, o login pessoal de acesso ao 
sistema. 
 
5.2 O processo de credenciamento será iniciado pelo interessado, através da Bolsa Nacional de 
Compras, no endereço https://bnc.org.br.  

 

5.3 Em caso de dificuldade no credenciamento junto ao sistema acima, os licitantes deverão entrar 
em contato com a Bolsa Nacional de Compras – BNC, fone/ Whatsapp: 42 30264550 e/ou com o 
Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Ituporanga, fone: 47-3533 1211, e-mail: 
licitacao@ituporanga.sc.gov.br. 

 

5.4 Por ocasião do credenciamento junto ao provedor do sistema, o interessado deverá 
comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a  prática 
de todos os atos inerentes ao certame. 

 
5.5 Os interessados ainda não credenciados no sistema eletrônico deverão providenciar o 
credenciamento preferencialmente no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data limite de 
apresentação das propostas iniciais. 
 
5.6 Os interessados poderão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração 
por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os atos e operações nos sistemas   de compras eletrônicas 
utilizados nas licitações. 

 
5.7 O sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar cópia do 
respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações. 

 
5.8 O login e a senha poderão ser utilizados conforme Plano de Adesão efetuada pelo Licitante, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC ou do 
Município de Ituporanga, devidamente justificado. 
 
5.9 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de 
Ituporanga e a BNC a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
 
5.10 Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema sujeitará o licitante 

https://bnc.org.br/
mailto:licitacao@ituporanga.sc.gov.br.
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às sanções administrativas previstas neste edital, sem prejuízos de eventuais consequências de 
natureza civil e criminal. 

 
5.11 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a Concorrência Eletrônica. 

 
5.12  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a esta Concorrência. 

 
5.13 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
5.14 Recomendamos obter junto a Bolsa Nacional de Compras – BNC, fone: 42 30264550 e/ou 
Celular/ Whatsapp: (41) 99136-7677 telefones do suporte ao fornecedor, outras informações sobre 
o processo de credenciamento no sistema de compras eletrônica. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado, 
marca e o preço (conforme o caso) até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento 
das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 
6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 

6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 
6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação  e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

 
6.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
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licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
6.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

  
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema     eletrônico, dos 
seguintes campos: 

 
a) Valor unitário; 
b) Marca (quando for o caso); 
c) Fabricante (quando for o caso): 
d) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência ANEXO VI 
 
7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

 
7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
 
7.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
decontratações públicas vigentes, quando participarem de licitações públicas. 

 
7.7 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato.  
 

7.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES: 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPORANGA 

8 

 

 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicado neste Edital. 
 
8.2 O Agente de Contratação  verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 

 
Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
8.3 Também será desclassificada a proposta que não identifique o licitante. 
 
8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

 
8.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 
8.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação  e os licitantes. 

 
8.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
 
8.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor  GLOBAL. 

 
8.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para  abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
8.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 
8.12 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
0,01 (um centavo). 
 
8.13 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
8.14 Será adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
lance final e fechado. 
 

8.15 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPORANGA 

9 

 

 

 
8.16 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para  que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
oencerramento deste prazo. 
 
8.17 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
8.18 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
8.19 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
8.20 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

 
8.21 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
8.22 No caso de desconexão com o Agente de Contratação , no decorrer da etapa competitiva da  
Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

 
8.23 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação  persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação  aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
8.24 O Critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 
 
8.25 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta cadastrada. 
 
8.26 Uma vez encerrada a etapa de lances, será verificado o porte da entidade empresarial, 
conforme cadastro prévio realizado pelo licitante. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 
 

8.27 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou  melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
8.28 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
8.29 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
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manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
8.30 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
 
8.31 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
8.32 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.33 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

 
8.34 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação  deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital, de acordo com o artigo 61, da Lei nº 14.133, de 2021 
 
8.35A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
8.36 O Agente de Contratação  solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
9. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação  examinará a proposta 
classificada  em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário), desconto menor do que o mínimo 
exigido ou que apresentar preço inexequível. 

 
9.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, nos 
termos do artigo 59, III e §3º, da Lei Federal 14.133/2021. 

 
9.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:   
 
a) contiver vícios insanáveis; 
 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
9.5 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
 
a) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado;  
 
b) No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução (Art. 59, Inciso V § 4º). 
 
c) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 
acordo com a Lei (Art. 59, Inciso V § 4º). 
 
d) Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia (Art 96 § 1º da Lei 
14.133/2021): 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
II - seguro-garantia; 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil. 
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 
 
9.6 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Agente de Contratação, que comprove: 
 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
9.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
9.8 O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 
dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
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eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato.   
 
9.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
 
9.10 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
 
9.11 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 
9.12 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 
 
9.13 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
9.14 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema e  envio  
da ata de julgamento das amostras aos e-mails cadastrados no processo licitatório. 
 
9.15 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
9.16 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 
de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9.17 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios  que fundamentam a 
suspeita. 
 
9.18 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
9.19 O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
9.20 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação  por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo  
Agente de Contratação . 
 
9.21 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação , destacam-se os 
que contenham as características dos aparelhos, tais como marca, modelo, tipo, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
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eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação , sem 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob penade não aceitação da proposta. 
 
9.22 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo bem não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
9.23 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

 
9.24 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação  examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
9.25 Havendo necessidade, o Agente de Contratação  suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
9.26 O Agente de Contratação  poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
 
9.27 Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação  não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 

9.28 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
9.29  Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação  passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 
 
9.30 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação  verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
10. DA HABILITAÇÃO: 

 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação  verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
 
10.2 Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e, Cadastro Nacional de Condenações 
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNJ, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 

10.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

10.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
10.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
10.6  O licitante será convocado para manifestação previamente a sua desclassificação. 

 
10.7 Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação  reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

 
10.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
10.9 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 

 

10.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

 
10.11 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
 
10.12 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçãodo 
recolhimento dessas contribuições. 

 
10.13 Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
10.14 - Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede. 

 
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência. 

 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 1971. 

 
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 
 
10.15 - Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante. 
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante. 
 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
f) Prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas – Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

10.16 Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter sido 
expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, quando estas 
não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão competente expedidor. 
 
10.17 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
10.18 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
10.19 - Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 
omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua 
apresentação. 

 
b) Para licitantes de outros estados, verificar na certidão a exigência de documentação 
complementar para validação. 
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c) O licitante que esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar autorização do 
juízo competente para sua participação em processo licitatório. 

 
 

d) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios socias, de 

acordo com previsto no art. 69, I da lei 14.133/2021, já exigível e apresentado na forma da lei, 

com a indicação do n° do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial e numeração das 

folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

cujos índices deverão ser apurados e apresentados (em planilha) pela aplicação da 

seguinte fórmula: 

AD 

LIQUIDEZ INSTANTÂNEA: --------- = índice mínimo: 0,05 

PC 

 

AC 

LIQUIDEZ CORRENTE: -------- = índice mínimo: 1,00 

PC 

 

AC + ARLP 

LIQUIDEZ GERAL: ----------------- = índice mínimo: 1,00 

PC + PELP 

 

PL 

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS: --------------- = índice mínimo: 1,00 

PC + PELP 

 

PC + PELP 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: -------------------- = índice máximo: 0,51 

AT 

Onde: AC = Ativo Circulante; AD = Ativo Disponível (caixa+ banco); ARLP = Ativo Realizável em 

Longo Prazo; AP = Ativo Permanente; AT = Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo 

Exigível e Longo Prazo; PL = Patrimônio Líquido. 
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Observação 1: É vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo 

aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data 

de apresentação da proposta. 

Observação 2: As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

 
Observação 3: O documentos referidos na letra “a” deste item a limitar-se-á ao último exercício 

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

Observação 4: Quanto aos índices utilizados, são os indicadores adotados pelo 
Município de Ituporanga/SC, desta forma, a adoção dos índices é justificável, 
adotando o princípio da prudência e segurança jurídica à contratação, uma vez que já 
está formada jurisprudência nos Tribunais Superiores (líquido e certo) a 
responsabilidade solidária da Administração Pública, caso a empresa contratada não 
cumpra seus compromissos trabalhistas 

 
 
10.20 - Qualificação Técnica: 
 
a) Certidão de registro da Empresa expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 

e Agronomia – CREA, e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do Estado da sede do 

licitante, dentro do seu prazo de validade, que comprove o exercício de atividades relacionadas 

com o objeto desta licitação (Pessoa Jurídica), ea Certidão de registro do Engenheiro 

responsável pela empresa expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA, e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU do Estado da sede do 

licitante, dentro do seu prazo de validade (Pessoa Física); 

b) Atestado de capacidade técnica do profissional pertencente ao quadro técnico da empresa 

licitante, devendo o atestado conter o nome, o endereço e o telefone de contato do atestante ou 

qualquer outra forma de que o município possa valer-se para manter contato com a empresa 

declarante, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, original ou cópia autenticada, 

expedido por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado nas 

entidades profissionais competentes, acompanhado da respectiva certidão de Acervo Técnico 

— CAT, comprovando que o licitante possui em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 

entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra 

ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior 

relevância e valor significativo do objeto da licitação vedado as exigências de quantidades 

mínimas ou prazos máximos;  

c) O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro 

permanente do licitante na condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo ser 

comprovada sua vinculação com o licitante, até a data da apresentação dos documentos de 
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habilitação, por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), contrato de prestação 

de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso. 

c1) O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade técnica-
profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
Para essa substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as 
mesmas exigências deste Edital.  
 
c2) No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico 
todas serão inabilitadas.  
 
c3) Não serão aceitos atestados e/ou Certidões de Acervos parciais, referente a obras e/ou 
serviços em andamento. 
 
 
10.21 - Documentos complementares: 

 
a) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme     modelo 
anexo a este Edital. 
 
b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação, conforme modelo anexo a este Edital. 
 
c) Folha para elaboração do contrato devidamente preenchida conforme modelo ANEXO VII. 

 

d) Declaração de enquadramento de   Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e 

Micro-empreendedor Individual (MEI), nos termos  da Lei Complementar nº 123/2006, com 

redação dada pela LC nº 147/2014, (Anexo V). (PARA MICRO EMPRESAS OU EPP) 

 

e)  Declaração subscrita por seu responsável legal, sob as penas cabíveis, de que dispõem de 
instalações, máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado necessário ao 
cumprimento do objeto deste Edital; 
 
f) Declaração subscrita por seu responsável legal, declarando que o licitante através de seu 
responsável técnico efetuou vistoria completa nos locais dos serviços, responsabilizando-se 
pelo levantamento dos dados quantitativos e qualitativos e pela conferência de medidas nos 
locais, necessários para o total conhecimento de todas as particularidades dos serviços e obras 
de engenharia a serem efetuadas, não sendo aceitas, para efeitos legais, posteriores alegações 
de desconhecimento dos mesmos, decorrente de erros ou imperícias no levantamento executado, 
conforme Acórdão 291/2016 do TCU - (TCU, Acórdão nº 291/2016, Plenário, Rel. Min. Ana 
Arraes, j. em 17.02.2016. 
 
g) Declaração emitida pela empresa atestando que a empresa não possui em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, em atendimento à vedação disposta na legislação (pagamento, a qualquer título, 
a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por 
serviços prestados, inclusive consultoria e assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em 
leis federais específicas e na LDO vigente da época da contratação, comprovadas pelo 
Município), sendo de inteira responsabilidade do Município a fiscalização dessa vedação (Art. 18, 
XII, Lei 13.408/2016), (Meio Físico e Aba "Processo de Execução" da Plataforma +Brasil); 
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h) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
 

i) Caso a empresa pretenda utilizar beneficios concedidos para as ME/EPP deverá apresentar 
Certidão simplificada do enquadramento de ME/EPP expedida pela Junta Comercial, com prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias da data de expedição, conforme dispoto no item 4.15 do 
edital. 
 
OBS: As declarações poderão ser conjunta. 
  
10.22 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
10.23 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
10.24 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

 
10.25 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

 
10.25.1 Na fase de habilitação caso a empresa com melhor lance não tenha inserido previamente 
os documentos na plataforma BNC, o agente de contratação, ou comissão de contratação quando 
o substituir, solicitará(ão) ao licitante que no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos após 
convocado pelo “chat” para apresenta-los, enviando toda a documentção exigida no edital, sob 
pena de inabilitação. 

 
10.26. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme previsto no artigo 64 
da Lei 14.133/21 e IN 73/2022,art. 39, §4º, assim previsto: 
 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
10.27 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10.28 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação  examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital 
 
10.29 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos 
(Qualificação Técnica), o Agente de Contratação  suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 

10.30 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

 

10.31 Em havendo inabilitação haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
10.32 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
 
10.33 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 

 
10.34 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo       de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação, no sistema eletrônico ou 
por email e deverá: 

 

a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 

 
b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
11.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante (quando necessários), vinculam a Contratada. 
 
11.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
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11.5 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

 
11.6 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais deum 
resultado, sob pena de desclassificação. 
 
11.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
 
11.8 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
 
12. DOS RECURSOS: 
 

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação  verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 
12.3 Nesse momento o Agente de Contratação  não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

  

12.4 A falta de manifestação quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

 
12.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
12.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
12.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereçoconstante neste Edital. 

 
13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
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sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

 
13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 
13.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

 
13.4 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO NA 
BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (BNC), sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

  

14.1 A presente licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MENOR PREÇO, 

JULGAMENTO GLOBAL, desde que atendidas às exigências deste Edital. 

 

15.DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

 

15.1 Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores, convocará os interessados para, no prazo de 05 
(cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura do Contrato. 

 
15.2 O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 
transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
órgão gerenciador. 
 
15.3 No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a 
do Contrato, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a 
negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, 
assinar o contrato. 
 
15.4 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da 
Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
 
15.5 O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver. 

 
16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

 

16.1 O Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, a contar da data de sua      assinatura, e poderá 
ser prorrogado de acordo com art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
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16.2 Os valores decorrentes desta licitação não sofrerão reajustes nos primeiros 12 (dozes) 
meses, salvo por força de Lei ou                       por interesse público. 
 
17. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO: 

 

17.1 A alteração do Contrato e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à 
disciplinadas pela Lei 14.133/2021. 

 
18. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES: 

 
18.1 A contratação com os fornecedores serão formalizadas por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de fornecimento ou outro 
instrumento similar, conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
18.2 As condições de fornecimento constam do Termo de Referência anexo ao Edital e na minuta 
do Termo Contratual, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, norespectivo 
pedido de contratação. 
 
18.3 A empresa vencedora, após homologação, deverá assinar o “Termo de Contrato,” no prazo 
de 03 (três) dias úteis; 
 
18.4 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas 
 
18.5 Quando a Proponente Vencedora, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 
se recusar a assinar o contrato (ou retirar o instrumento equivalente), serão convocadas as demais 
Proponentes classificadas na ordem de classificação; 
 
18.6 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura; 
 
18.7 A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitado, durante a execução  do 
Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a Legislação em vigor quanto às 
obrigações assumidas na Licitação; 
 

18.8 Consideram-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seus 
Anexos, bem como os demais elementos concernentes à Licitação que servirem de base ao 
Processo Licitatório; 
 
18.9 Caberá à CONTRATANTE providenciar a publicação do Extrato do Contrato. 

 
18.10 É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
 
18.11 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
19. DO PREÇO: 

 

19.1 Os valores decorrentes desta licitação não sofrerão reajustes, salvo por força de Lei ou 
por interesse público. 
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20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

 

20.1 DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE 
 
20.1.1. A CONTRATANTE OBRIGAR-SE-Á: 
 
20.1.2 A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente licitatório, consoante 
estabelece a Lei nº 14.133/2021;  
 
20.1.3 Fiscalizar e acompanhar a realização/recebimento do objeto desta Concorrência 
Eletrônica; 
 
20.1.4 Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
 
20.1.5 Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas nos prazos fixados; 
 
20.1.6 Emitir a Nota de Empenho, com as informações necessárias, em favor da Contatada e 
responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas informações contidas no 
Termo de Referência, e ainda, em consonância com a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas     alterações; 
 
20.1.7  Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a aquisição do bem; 
 
20.1.8  Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA o pagamento, nas condições  estabelecidas no 
edital. 

 
20.1.9 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato. 
 
 20.1.10 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  
 
20.1.11  Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
 
20.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 
 

21.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
21.2.1 A CONTRATADA OBRIGAR-SE-Á: 
 
21.2.2  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
21.2.3 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
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qualificação, na contratação direta; 
 
21.2.4 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação 
 
21.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
21.2.6 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
21.2.7 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
 
21.2.8. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE; 
 
21.2.9 Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta. 
 
21.2.10  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 
21.2.11 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
21.2.12 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 
 
21.2.13 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
21.2.14 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
 
21.2.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
21.2.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
21.2.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
21.2.18  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
21.2.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
 
21.2.20  Deverá ser corrigida por conta da Contratada toda e qualquer entrega não aprovada 
pela fiscalização, caso as mesmas não atendam às especificações constantes deste Termo de 
Referência ou às normas pertinentes, ficando a Contratante isenta de despesas. 
 
21.2.21  prestar a execução dos serviços na forma ajustada; 
 
21.2.22  atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 
 
21.2.23 manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as Obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
21.2.24 apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovam cumprir a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em 
especial encargo social, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 
 
21.2.25 cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do 
Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais, tais como: 
luvas, sapatão, capacete; 
 
21.2.26 apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no início da execução do 
Contrato; 
 
21.2.27 Recolhimento do INSS da obra. 
 
21.2.28 Recolher o ISSQN na base territorial da execução dos serviços. 
 

21.2.29 após a Ordem de serviços a contratada deverá abrir a inscrição no CNO (Cadastro Nacional 

de Obras) junto ao INSS. 

21.2.30  CONTRATADA responderá pela solidez e segurança dos serviços, durante o prazo de cinco 

anos, em conformidade com o art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

 
22. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

 

22.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e 
na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

 
23. DO PAGAMENTO: 

 
23.1 O prazo para pagamento será de até 28 (vinte e oito) dias, contados a partir da data de 
entrega dos aparelhos, seu recebimento definitivo e da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela 
Contratada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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23.2 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 
 
23.3 O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada pela 
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

 
23.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
 
23.5 Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado 
ao processo de pagamento. 
 
23.6 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 
 
23.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
23.8 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 
24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
24.1 Os recursos para a aquisição do objeto da presente Concorrência Eletrônica serão de 
acordo  com os quantitativos efetivamente contratados. Serão usadas dotações do orçameto de 
2024 e se necessário serão suplementadas: 
 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

8 SECRETARIA DE URBANISMO 

1 Departamento de Urbanismo 

1014 Construção e Reformas de Praças e Jardins 

3449051980000000000 Obras contratadas 

171032100121 Transferência Especial dos Estados - Emendas Parlamentares Individuais - Outros 

 

25. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 
25.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
25.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação /a durante o certame; 
 
25.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
 
25.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
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25.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
25.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
 
25.1.2.4  deixar de apresentar amostra; 
 
25.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
  
25.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
25.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração  ou ensejar 
o retardamento da execução do certame.; 
 
25.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
 
25.1.5 fraudar a licitação;  
 
25.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 
25.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
25.1.6.2  induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
25.1.6.3  apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
25.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
25.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
25.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 
25.2.1 advertência;  
 
25.2.2 multa; 
 
25.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
 
25.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.  
 
25.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
25.3.1  a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
25.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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25.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
25.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
25.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
25.4. A multa será recolhida em percentual de 15%, incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
 
25.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa, 
sem prejuízo de outras medidas  cabíveis. 
 
25.6 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
25.7 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
25.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
25.9 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 

25.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
25.11 As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou,quando 
for o caso, inscritas em Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 

 

26  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

26.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
 
26.2  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

 
26.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 
através do e-mail licitacao@ituporanga.sc.gov.br ou enviados através do sistema eletrônico (BNC) 
https://bnccompras.org.br devendo os mesmos serem apresentados por escrito, instruídos com os 
documentos necessários ao seu conhecimento devidamente anexados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao@ituporanga.sc.gov.br
https://bnccompras.org.br/
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26.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
26.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
26.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 
27.1 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
  
27.2  Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando,inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
27.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação do Agente de Contratação  em contrário. 
 
27.4 É facultada ao Agente de Contratação  ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo. 

 
27.5 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação  poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

27.6 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em 
face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 
 
27. 7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
27.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o  dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
27.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
 
27.10 As normas que disciplinam esta Concorrência Eletrônica serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
27.11 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição 
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aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou caso fortuito, 
aceitável a juízo do Agente de Contratação ; 
 
27.12 Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo prevalecem à previsão do Edital. 

 
27.13 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço 
constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h30min 
às 17h30min. 

 
27.14  O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de  solicitação 
enviada ao e-mail: licitacao@ituporanga.sc.gov.br, que será atendida em até 24 (vinte e quatro) 
horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários para identificação da 
licitante interessada, bem como por meio do site do Município de Ituporanga 
https://www.Ituporanga.sc.gov.br e pelo sistema eletrônico https://bnccompras.org.br. 
 

27.15 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08h00min 
às 12h00min e das 13h30min às 17h30min. 

 
27.16 A participação no presente Procedimento Licitatório, implicará em plena aceitação aos 
termos, cláusulas e condições deste Edital, bem como das normas administrativas vigentes. 
 
27.17 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 14.133, de 2021, da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
atualizadas, subsidiariamente e pelos preceitos de direito público, aplicando se-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

27.18 O Foro eleito para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de 
Ituporanga, Estado de Santa Catarina, com exclusão de qualquer outro. 
 
27.19 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.   
 
27.20 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) 
 
27.21 Devido ao fato de o Município de Ituporanga/SC  já possuir minutas padronizadas de edital  
dos quais já estão em consonância com Plataforma Bnc,  plataforma eletrônica da qual realiza os 
processos eletrônicos do município, verificou que seria mais prático, adpatar essas minutas já 
utlizadas à Lei 14.133/2021 ao invés de adotar as minuta padronizadas da AGU. 
 

 
 
Ituporanga/SC, em 14 de junho de 2024. 
 
 
 

 
GERVASIO JOSE MACIEL 

Prefeito 

mailto:licitacao@ituporanga.sc.gov.br,
https://www.tigrinhos.sc.gov.br/
https://bnccompras.org.br/
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ANEXO I 

 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 16/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº  103/2024 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO – PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPORANGA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

EXECUÇÃO DE RECINTO PARA BANHOS – PARQUE DA TRADIÇÃO 

 

REQUISITANTE  
Prefeitura Municipal de Ituporanga / Secretaria de Planejamento 

 

INTRODUÇÃO 
 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta alguns 

estudos para a contratação de solução que atenderá a necessidade especificada a seguir. 

 

O objetivo principal é estudar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-

la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 
Na Estrada Municipal 052, localidade faxinal Vila Nova, sem número, Ituporanga-SC, será 

construído o Parque da Tradição, com finalidade de recepcionar praticantes de equitação, 

incentivando assim, a prática deste renomado esporte. 

 

O município de Ituporanga tem investido no turismo regional e religioso, através de eventos que 

atraiam a atenção de turistas, a exemplo da Tradicional Festa da Cebola, responsável por acolher 

público de todo o país. Para tanto, torna-se necessário investir na infraestrutura dos locais onde 

estes eventos são realizados, bem como na infraestrutura urbana da cidade, de modo a proporcionar 

um ambiente agradável à recepção de turistas. 

 

Recentemente, projetos envolvendo a execução de espaços para cozinha e banheiro no futuro 

Parque da Tradição foram aprovados e encontram-se em tramite licitatório. Dando sequência ao 

Projeto, o presente processo licitatório está relacionado com a execução de um recinto próprio para 

banho, permitindo assim, acolher também opúblico que deseje pousar no local, seja em barracas de 

camping ou motorhomes, como ocorre na Festa da Cebola. 

 

Portanto, o objeto da obra em questão almeja promover um local de lazer e convívio social, de 

maneira que os praticantes e admiradores da equitação possam permanecer no Parque da Tradição 

por um maior espaço de tempo. 

 

2 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
A Concorrência terá por fundamento legal o regramento disposto no Art. 2º, inciso VI da Lei 

14.133/2021. 

 

Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada 
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e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e os padrões de 

sustentabilidade exigidos nesse instrumento, bem como no termo de referência. 

 

O Projeto Executivo será elaborado com os elementos necessários e suficientes, com precisão 

compatível ao dimensionamento da obra, de modo a assegurar a viabilidade técnica e atender os 

requisitos de impacto ambiental do empreendimento. 

 

Deverá ser apresentado na contratação da obra de engenharia: 

 

a) Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA, da qual deverá constar os nomes dos 

profissionais que poderão atuar como responsáveis técnicos pelos serviços a serem executados, 

conforme disciplina a Resolução 425/98 do CONFEA, artigo 4º, parágrafo único; 

 

b) Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais certidões de 

acervo técnico expedidas pelo CREA, em nome dos profissionais que exercerão a função de 

responsáveis técnicos, comprovando a execução de obra ou serviço com características similares ao 

objeto a ser contratado, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnico profissional; 

 

 

c) Apresentação, por parte da contratada, de Atestado de Capacidade Técnicooperacional, 

comprovando a realização de obras ou serviços com características similares ao objeto a ser 

contratado. 
 

Com base nos aspectos construtivos do projeto, vislumbra-se a sua caracterização como obra 
comum de engenharia visto que: i) os serviços a serem executados não são dependentes de 

tecnologia sofisticada e de domínio restrito; ii) existem contratações similares feita pela 

Administração Pública, em execução ou concluídas; iii) os métodos construtivos, equipamentos e 

materiais utilizados para sua feitura são frequentemente empregados; iv) os padrões de desempenho 

e qualidade são aferidas através de especificações técnicas usuais (entre estas destaca-se as 

elaboradas pelo DNIT e NBR); v) existem diversas empresas aptas a se habilitarem no certame 

licitatório. 

 

O regime de execução da obra em pauta será de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 
 
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
A solução a ser entregue não encerra grandes dificuldades e complexidades, pois após o processo 

licitatório, o município, emite a ordem de serviço para a empresa vencedora do certame, que por sua 

vez, se responsabiliza por todas as etapas do processo de execução dos elementos necessários ao 

uso adequado do Recinto para banho do Parque da Tradição. 

 

4 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
A estimativa de preço total do presente processo licitatório é de R$ 220.623,92 (duzentos e vinte 

mil, seiscentos e vinte e três reais e noventa e dois centavos), tendo como referência a planilha de 

composição de custos da Caixa Econômica Federal (SINAPI). 
 

5 – CONTRATAÇÃO v.s. PLANEJAMENTO – PREVISÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL  
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Embora ainda não haja de modo formal, em âmbito municipal, um plano de contratação anual, pela 

natureza de ser um meio de sustentação às atividades de suporte do Município, a presente 

contratação é realizada anualmente, e se pode afirmar, ainda que indiretamente, que está prevista na 

Lei Orçamentária Anual e no rol de aquisições anuais.  

 

6 – RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
O município de Ituporanga tem investido em melhorias na saúde, lazer e turismo, almejando 

promover a qualidade de vida dos seus habitantes e visitantes. Portanto, o objetivo da execução do 

recinto para banhos do futuro Parque da tradição tem como pretensão proporcionar um ambiente de 

lazer e convívio social confortável, onde o público possa permanecer por alguns dias. 

 

7 – PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
 
Por se tratar da repetição de solução já efetuada pelo Município há anos e que não se verificaram 

grandes intercorrências, preliminarmente, não se vislumbra nenhuma providência prévia extra à 

contratação. 

 

8 – IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
Os impactos ambientais decorrentes da implantação das obras supracitadas são de baixo impacto, 

considerados e licenciados conforme legislação pertinente. 

 

9 – DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
Considerando a solução apresentada do presente estudo, o objeto desta ETP beneficiará o lazer e o 

convívio social do município. 

 

Assim, após o planejamento consignado neste estudo técnico, torna-se necessária contratação de 

empresa para execução do recinto para banho do Parque da Tradição, segundo as condições e 

especificações previstas neste ETP, por meio de concorrência eletrônica. 

 
 

Ituporanga, 22 de maio de 2024. 
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ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº ...../2024/PMI 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2024 

 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024 

 

 
O MUNICÍPIO DE ITUPORANGA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 

83.102.640/0001-30, com sede na Rua Vereador Joaquim Boeing, 40 – Ituporanga – S C, neste 

ato representado pelo Prefeito o Sr. GERVASIO JOSE MACIEL, inscrito no CPF sob nº 

121.340.239-53, denominado CONTRATANTE, e A EMPRESA......... pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº........ , com sede na......... , cidade de ….., Estado de …….., 

neste ato representada pelo Sr (a)......... , CPF nº........ , tendo em vista o que consta no 

Processo nº. 103/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e supletivamente com as 

normas legais de direito privado, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Concorrência Eletrônica nº.16/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO  OBJETO DO CONTRATO 

 

 1.1 Tem o presente instrumento, por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

CONSTRUÇÃO DE RECINTO PARA BANHO NO PARQUE DA TRADIÇÃO.  RECURSOS 

ORIUNDOS EMENDA IMPOSITIVA Nº 1680 - A E SALDO DA EMENDA PARLAMENTAR 

IMPOSITIVA Nº 1951 - PD 11047/2024,conforme Termo de Referência do Edital da 

Concorrência Eletrônica nº 16/2024 e constante na proposta vencedora no valor total de 

R$ …......( ). 

 
  

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

 

 2.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os 

documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, 

expressamente, ter pleno conhecimento.  

 

a) Processo Administrativo nº 103 /2024; 

b) Concorrência Eletrônica nº 16/2024 

c) Proposta do contratado, nos termos aceitos pela PMI. 

d) termo de Referência e memorial descritivo. 

 

2.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que 

resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de 
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condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATUAL 

 

3.1 - O valor do presente contrato é de R$ _____ (_____________________________).  

 

3.2 – O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os 

custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do 

objeto deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, 

instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, 

salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de 

administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados e 

tudo mais que possa influir no custo do objeto contratado, conforme as exigências constantes no 

edital que norteou o presente contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

 

4.1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas 
hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14.133/2021 e serão regulados pelas mesmas condições 
do contrato resultante da licitação, aplicando-se aos preços base da PMI, um redutor, no mesmo 
percentual encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço base incluso neste 
edital. 

 

4.2. A PMI, como parte contratante, por meio dos gestores e fiscais deste contrato,  ficarão  
responsáveis pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e 
supressões, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e 
jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria 
CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos 
TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas as 
contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE ENTREGA, DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO 
CONTRATO  

 

5.1 - O prazo do contrato será de 06 (seis) meses, contados da data da sua publicação, podendo 
ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021.  

5.2. O contrato  possuirá vigência da data de sua assinatura até o dia..............  Poderá, também, 

haver vencimento antecipado do prazo contratual no caso de a entrega do bem descrito na 

CLÁUSULA PRIMEIRA ocorrer antes, bem como prorrogar o contrato caso haja interesse do 

município. 

 

5.3.  O prazo máximo para início dos serviços será de 05 (cinco) dias após a assinatura da Ordem 

de Início de Serviços. Execução e entrega total do objeto do presente Edital é de 04 (quatro) 

meses e de acordo com o previsto no cronograma físico financeiro e será contado a partir da 

data da assinatura da ordem de serviços. 

5.3.1 O Prazo será fixo e improrrogável, salvo motivo previsto em lei, comunicado pela 

contratada, por escrito, aos órgãos e unidades solicitantes, antes do vencimento do prazo. Aceito 

e oficializado por escrito, pelos órgãos e unidades responsáveis, o prazo para execução dos 
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serviços poderá  ser prorrogado. 

 

5.3.2 Verificada qualquer irregularidade na emissão da nota fiscal/fatura, será feita a sua 

devolução e solicitada outra nota fiscal/fatura, ficando, sem qualquer custo adicional para esta, 

prorrogado o prazo de pagamento proporcionalmente à sua regularização. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

 

6.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da 

administração, de conformidade com o art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021, e desde que 

observados o art. 108 da mencionada lei.  

 

6.2 - Caberá a PMI todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, inserindo 

todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para 

providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos 

TERMOS ADITIVOS. 

 

6.3 – A prorrogação deverá ser justificada pela Secretaria pertinente ao objeto contratado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.1 Não será admitida a subcontratação total do objeto.  

 

7.2 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 

contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite 

autorizado, em cada caso, pela Administração conforme Art. 122, § 1º, § 2º e § 3º. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO 

 

 8.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 
da data da apresentação da Proposta Comercial.  

 

8.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
data da apresentação da proposta, pelo índice  INPC tomando-se por base a data da 
apresentação da proposta. 

 

 8.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente 
ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 
apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato.  

 

8.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 
sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.  

 
8.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
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correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
8.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
8.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8.8. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 

 8.9. Para fins do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, as partes devem apresentar 
solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com a 
composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos 
para fins do reequilíbrio econômico do contrato. 

 

 8. 10. O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até 20 
(vinte) dias, contados da data do protocolo da solicitação. 

 

 8.11. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório.  

 

8.11.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
14.133/2021. 

 

  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

9.1 São obrigações do Contratante: 
 

9.1.1 A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente licitatório, consoante 

estabelece a Lei nº 14.133/2021 

 

9.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
 
9.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
9.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
 
9.1.5  Rejeitar os serviços executados  ou entrega de bens em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos 
fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE; 
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9.1.6 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  
 
9.1.7 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 
9.1.8 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 
Lei nº 14.133, de 2021, diligenciando nos casos que exigem providencias corretivias; 
 
9.1.9 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a aquisição do bem; 

 

9.1.10 Emitir a Nota de Empenho, com as informações necessárias, em favor da Contatada e 
responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas informações contidas no 
Termo de Referência, e ainda, em consonância com a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas     
alterações; 
 
9.1.11 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
9.1.12 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
9.1.13 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
9.1.14 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
9.1.15 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias; 
 
9.1.16 Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com 
competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos 
respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, e o qual notificará à 
CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados; 
 
9.1.17 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 
 
9.1.18  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 

10  CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPORANGA 

40 

 

 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
10.2 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta; 
 
10.3 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação 
 
10.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
10.5 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
10.6 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
 
10.7 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE; 
 
10.8 Efetuar a execução dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta. 
 
10.9  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 
10.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 
10.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
10.12 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
10.13 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
 
10.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
10.15  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
10.16 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
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116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 
10.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.18  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
 
10.20  Deverá ser corrigida por conta da Contratada toda e qualquer entrega não aprovada pela 
fiscalização, caso as mesmas não atendam às especificações constantes deste Termo de 
Referência ou às normas pertinentes, ficando a Contratante isenta de despesas. 
 
10.21  prestar a execução dos serviços na forma ajustada; 
 
10.22  atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente Contrato; 
 
21.23 manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as Obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
21.24 apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que 
comprovam cumprir a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em 
especial encargo social, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 
 
21.25 cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do 
Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos individuais, tais como: 
luvas, sapatão, capacete; 
 
21.26 apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no início da execução do 
Contrato; 
 
21.27 Recolhimento do INSS da obra. 
 
21.28 Recolher o ISSQN na base territorial da execução dos serviços. 
 

21.28 após a Ordem de serviços a contratada deverá abrir a inscrição no CNO (Cadastro Nacional 

de Obras) junto ao INSS. 

21.29  CONTRATADA responderá pela solidez e segurança dos serviços, durante o prazo de cinco 

anos, em conformidade com o art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem como no Art. 140 § 2º e 6º 

da Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES  
 
11.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
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III - dar causa à inexecução total do contrato;  
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame 
IV sejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções:  
 
I - advertência; 
II - multa;  
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
11.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - as peculiaridades do caso concreto;  
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 
11.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 11.2, será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave.  
 
11.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 11.2, calculada na forma do contrato, será de  15%  
(quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
 
11.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 11.2 deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 
Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos.  
 
11.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 11.2. deste termo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV a V, VI 
e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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11.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 11.2 deste termo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será 
de competência exclusiva do prefeito municipal.  
 
11.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.2. deste termo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 
 
11.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
11.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
 
11.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 11.2. deste termo, será facultada a 
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
11.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2. requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 
(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
11.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
11.4  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  
 
12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
12.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
12.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia. 
 
12.2.1.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 
 
12.3. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  
 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de 
projetos ou de prazos;  
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
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 III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato;  
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado;  
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante;  
 
12.4 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da  Lei nº 14.133/2021. 
 
12.5 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 

12.6 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
12.8. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
 I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;  
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 
a 3 (três) meses;  
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;  
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos. 
 
§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 12.8 observarão as 
seguintes disposições:  
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 
ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do 
qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
 II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
14.133/2021. 
 
12.9. A extinção do contrato poderá ser:  
 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
 II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
 
12.9.1  A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
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reduzidas a termo no respectivo processo.  
 
12.9.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
 
I - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os recursos para a aquisição do objeto da presente 
Concorrência Eletrônica serão de acordo com os quantitativos efetivamente contratados. 
Serão usadas dotações do orçameto de 2024: 
 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

8 SECRETARIA DE URBANISMO 

1 Departamento de Urbanismo 

1014 Construção e Reformas de Praças e Jardins 

3449051980000000000 Obras contratadas 

171032100121 Transferência Especial dos Estados - Emendas Parlamentares Individuais - Outros 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
 
14.1 – Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e 
higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, necessárias a preservação da integridade física 
e saúde de seus colaboradores, do patrimônio da PMI e ao público afeto e dos materiais 
envolvidos no serviço, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, 
bem como outros dispositivos legais. 
 
14.2 – A PMI poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento, suspender 
pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene do 
trabalho não estejam sendo observadas pela contratada. Este procedimento não servirá para 
justificar eventuais atrasos da CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
 
14. 3 – A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da 
suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se 
referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTOS  
 
15.1 – A PMI, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
 
 15.1.1 – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

16.1A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 

por representante da Contratante, para este fim especialmente será designado o Gestor e o Fiscal.  
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16.2 O Gestor e o fiscal da obra, formalmente designado pela Administração, e comprovadamente 

habilitado, serão responsáveis pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as 

pertinentes aos encargos complementares. 

16.3 Além das atividades constantes no projeto básico, são atribuições do fiscal de obra: 

a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, 

incluindo o edital de licitação, garantias, contrato, projetos, especificações técnicas, cronogramas 

físico-financeiros previstos e realizados, orçamentos (com todos os anexos, inclusive as planilhas 

de composição da administração local e encargos complementares), medições, aditivos, 

reajustamentos, realinhamentos, comprovações dos pagamentos, correspondência, relatórios 

diários, certificados de ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos, catálogos de materiais 

e equipamentos aplicados nos serviços e obras, livro de ocorrências, etc.  

b) Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresentados pela 

Contratada no início dos trabalhos;  

c) Analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras a serem 

apresentados pela Contratada no início dos trabalhos;  

d) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos 

desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer 

informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;  

e) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços e obras em 

execução, bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da Contratada com as atividades 

de outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pelo Contratante;  

f) Promover reuniões no local dos serviços para dirimir dúvidas, que serão documentadas em atas, 

elaboradas pela Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e 

assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a 

serem tomadas, com as respectivas datas para conclusão das pendências ou tomadas de decisões;  

g) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for 

necessária a verificação da exata correspondência entre as condições reais de execução e os 

parâmetros, definições e conceitos de projeto;  

h) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar 

se sua execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos 

prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato;  

i) Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das 

medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de 

proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos 

aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas normas de 

segurança e saúde no trabalho;  
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j) Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o 

andamento dos serviços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do 

contrato, registrando em ata, todas as providências demandadas dessas reuniões;  

k) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em 

conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do 

contrato; 

l) Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, 

inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras;  

m) Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de 

qualidade dos serviços e obras objeto do contrato;  

n) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os 

eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;  

o) Registrar no Livro de Ocorrências, com páginas numeradas, fatos e comunicações que tenham 

implicação contratual, como: modificações de projeto, conclusão e aprovação de serviços e etapas 

construtivas, autorizações para execução de trabalho adicional, autorização para substituição de 

materiais e equipamentos, ajustes no cronograma e plano de execução dos serviços e obras, 

irregularidades e providências a serem tomadas pela Contratada e Fiscalização. Portanto, toda 

comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de correspondência oficial 

e anotações ou registros no Livro de Ocorrências;  

p) Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra e encaminhá-los às 

instâncias superiores;  

q) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as 

respectivas medições, que deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas 

memórias de cálculo bem como conferir, vistar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas 

pela Contratada;  

r) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela 

Contratada e admitida nas Especificações Técnicas, com base na comprovação da equivalência 

entre os componentes;  

s) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa técnica 

respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminhar a 

documentação necessária para instâncias superiores providenciarem as medidas cabíveis aos 

mesmos;  

t) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, mediante 

parecer técnico fundamentado, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.  

u) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou dificulte a ação 

da Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudicial ao 

andamento dos trabalhos;  
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v) Fiscalizar o cumprimento pela CONTRATADA quanto ao cumprimento dos encargos 

complementares.  

w) Verificar e aprovar os desenhos “como construído” elaborados pela Contratada, registrando 

todas as modificações introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os 

serviços e obras efetivamente executados. Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na 

interpretação dos desenhos, Memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como 

na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a Contratada da responsabilidade 

pela execução dos serviços e obras;  

x) Exigir o registro no Diário de Obras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada e saída 

de equipamentos, serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal, condições climáticas, 

visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades das subcontratadas;  

y) Receber provisoriamente a obra objeto deste Edital.  

16.4- Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de Responsabilidade 

Técnica (ARTs) da fiscalização. - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que 

trata este item não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante 

responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na 

execução dos serviços contratados. 

16.5 A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 

contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.  

16.6 As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante 

encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, 

nesta impossibilidade, justificadas por escrito, sob pena da aplicação das medidas legais cabíveis.  

16.7 Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados 
como se fossem praticados pelo Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
16.1 – A PMI não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidade ou 
gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente calculados 
por parte da contratada.  
 
16.2 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de 
entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço 
proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, 
conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como 
encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.  
 
16.3 – Durante a vigência do contrato, caso a PMI, venha a se beneficiar da isenção de 
impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações 
acessórias atinentes à isenção.  
 
16.4 – Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a 
PMI, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter 
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interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato.  
 
16.5 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e 
incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na PMI. 
 
16.6  O presente contrato é regido, em todos os seus termos,  pela legislação federal sobre 

licitações e contratos administrativos (Lei nº 14.133/22021), pelos preceitos de direito público, e 

a eles serão aplicados, supletivamenete, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

 
16.7 O CONTRATANTE poderá modificar unilateralmente o presente contrato para melhor 
adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA. 
 
16.8 O presente contrato está vinculado ao Edital de Concorrência Eletrônica nº /2024, do 
Processo de Licitação nº 103/2024, dele fazendo parte integrante para todos os fins e efeitos. 
 
16.9  As partes elegem o foro da Comarca de Ituporanga-SC, para dirimir quaisquer dúvidas 

surgidas da aplicação deste instrumento. E, por estarem assim ajustados, assinam o presente 

instrumento. 

 

16.10 Incumbirá ao CONCEDENTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

 

Ituporanga, …... de        de 2024 

 

Contratante                                                                  Contratada 

Município de Ituporanga                                               ..................... 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO – LEI Nº. 9.854/99 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
............................... (identificação da licitante) com sede na ...................................................., 
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, vem através de seu 
representante legal abaixo assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 
1999, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma 
contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso 
XXXIII, a saber: “(...) proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 
de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz a partir de quatorze anos”, para fins de habilitação na Concorrência 
Eletrônica nº../2024 da Prefeitura Municipal de Ituporanga/SC. 
 
 
 

Local e data 
 
 

 
Representante Legal 
 
 
 
(Observação: colocar a declaração em papel timbrado da empresa licitante) 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO – REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2024 

  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024 
 

 
DECLARAÇÃO 

 

 
............................... (identificação da licitante) com sede na ..................................................., 
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, vem através de seu representante 
legal abaixo assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na 
forma da legislação vigente , em conformidade com o inciso I, Art. 63 da Lei nº 14.133, de 
01º de abril de 2021, para participação na Concorrência Eletrônica nº .../2024 da Prefeitura 
Municipal de Ituporanga/SC. 
 

 
Local e data 
 
 

 
Representante Legal 
 
 

 
(Observação: colocar a declaração em papel timbrado da empresa licitante) 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2024 

 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
................................... (identificação da licitante) com sede na .................................................. , 
(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº , por intermédio de seu representante legal 
abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é considerada: 

 
□ microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas no 
§4º do artigo 3º do mesmo diploma; 

 
OU 

 
□ cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007; 
 

 
gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei 
Complementar, para fins de participação n a Concorrência Eletrônica nº ../2024 da Prefeitura 
Municipal de Ituporanga/SC. 
 
 
 
                   

Local e data 
 
 

 
Representante Legal 
 
 

 
(Observação: colocar a declaração em papel timbrado da empresa licitante) 
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ANEXO VI  

Termo de Referência Relação dos itens com suas descrições/especificações 
técnicas, quantidades e valores máximos 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2024 

 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE RECINTO PARA BANHO NO 
PARQUE DA TRADIÇÃO.  RECURSOS ORIUNDOS EMENDA IMPOSITIVA Nº 1680 - A E 
SALDO DA EMENDA PARLAMENTAR IMPOSITIVA Nº 1951 - PD 11047/2024. 
 

 

ITENS: 
1 - LOTE - CONSTRUÇÃO BANHEIRO PARQUE TRADIÇÃO. 
 

 

Item Qtd Unid Produto Vlr ref unit. em 
R$ 

Vlr Total 

1 3 METRO 
QUADRA 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 
CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

R$ 378,31 1.134,93 

2 59 METROS 
LINEAR 

LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA UTILIZANDO GABARITO 
DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETEADAS A CADA 2,00 M 

R$ 36,51 2.154,09 

3 6 METRO 
QUADRA 

EXECUÇÃO DE DEPOSITO EM CANTEIRO DE OBRA, COM PISO 
DE 
MADEIRA, FECHAMENTO EM MADEIRITE PLASTIFICADO E 
COBERTURA 
COM TELHAS DE FIBROCIMENTO ONDULADA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

R$ 654,99 3.929,94 

4 7,14 METRO 
CÚBICO 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M 
(MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM 
SOLO DE 1A 
CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF_02/2021 

R$ 7,82 55,835 

5 0,48 METRO 
CÚBICO 

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.1 E 
PEDRA BRITADA N.2), APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE 
SOLO, ESPESSURA DE *10 CM*. AF_01/2024 

R$ 229,79 110,299 

6 40 METROS 
LINEAR 

ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 25 CM, 
INTEIRAMENTE ARMADA, ESCAVAÇÃO MECANIZADA COM 
TRADO CONCHA 

R$ 122,28 4.891,2 

7 127,6 QUILOG CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. 
AF_06/2022 

R$ 11,75 1.499,3 

8 80,1 QUILOG CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0 MM. 
AF_06/2022 

R$ 10,81 865,881 

9 26,8 QUILOG CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. 
AF_06/2022 

R$ 11,94 319,992 

10 3,63 METRO 
CÚBICO 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA 
DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

R$ 655,40 2.379,102 

11 3,51 METRO 
CÚBICO 

REATERRO MECANIZADO DE VALA COM ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA 
(CAPACIDADE DA CAÇAMBA: 0,8 M³/POTÊNCIA: 111 HP), 
LARGURA 1,5 A 
2,5 M, PROFUNDIDADE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO (SEM 
SUBSTITUIÇÃO) DE 
1ª CATEGORIA, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 
PERCUSSÃO. 
AF_08/2023 

R$ 21,10 74,061 

12 3,81 METRO 
CÚBICO 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M 
(MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM 
SOLO DE 1A 
CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF_02/2021 

R$ 7,82 29,794 
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13 35,6 METRO 
QUADRA 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA 
ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO EM TÁBUA (30 CM), 
PONTALETE E SARRAFO DE PINUS - 3 UTILIZAÇÕES 

R$ 97,21 3.460,676 

14 0,55 METRO 
CÚBICO 

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU 
LAJES 
SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM*. AF_01/2024 

R$ 271,82 149,501 

15 57,2 QUILOG CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. 
AF_06/2022 

R$ 11,94 682,968 

16 131,9 QUILOG CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. 
AF_06/2022 

R$ 11,75 1.549,825 

17 2,73 METRO 
CÚBICO 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA 
DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

R$ 655,40 1.789,242 

18 3,48 METRO 
CÚBICO 

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.1 E 
PEDRA BRITADA N.2), APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE 
SOLO, ESPESSURA DE *10 CM*. AF_01/2024 

R$ 229,79 799,669 

19 70 METRO 
QUADRA 

TELA DE ACO SOLDADA NERVURADA, CA-60, Q-196, (3,11 
KG/M2), DIAMETRO DO FIO = 5,0 MM, LARGURA = 2,45 M, 
ESPACAMENTO DA MALHA = 10 X 10 CM 

R$ 29,65 2.075,5 

20 24 METRO TRELICA NERVURADA (ESPACADOR), ALTURA = 120,0 MM, 
DIAMETRO DOS BANZOS INFERIORES E SUPERIOR = 6,0 MM, 
DIAMETRO DA DIAGONAL = 4,2 MM 

R$ 6,76 162,24 

21 4 HORAS ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES R$ 36,80 147,2 

22 4,87 METRO 
CÚBICO 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA 
DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

R$ 655,40 3.191,798 

23 72,5 QUILOG CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. 
AF_06/2022 

R$ 11,94 865,65 

24 169,2 QUILOG CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0 MM. 
AF_06/2022 

R$ 10,81 1.829,052 

25 41,4 METRO 
QUADRA 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA 
ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO EM TÁBUA (30 CM), 
PONTALETE E SARRAFO DE PINUS - 3 UTILIZAÇÕES 

R$ 97,21 4.024,494 

26 2,65 METRO 
CÚBICO 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA 
DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

R$ 655,40 1.736,81 

27 64,6 QUILOG CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. 
AF_06/2022 

R$ 11,94 771,324 

28 145,5 QUILOG CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. 
AF_06/2022 

R$ 11,75 1.709,625 

29 5 UNIDADE FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA DE MADEIRA 
ROLIÇA 
TRATADA (EUCALIPTO), DIÂMETRO DE 20 CM, COM VÃO DE 8 
M, PARA 
TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, INCLUSO IÇAMENTO. 

R$ 3.427,66 17.138,3 

30 130 METROS 
LINEAR 

VIGA DE MADEIRA SERRADA, PINUS OU EQUIVALENTE DA 
REGIÃO, SEÇÃO RETANGULAR 7,5 X 15 CM. AF_03/2024 

R$ 80,86 10.511,8 

31 175,41 METRO 
QUADRA 

LIXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE FUNDO OU 
PINTURA. 
AF_01/2021 

R$ 2,88 505,181 

32 175,41 METRO 
QUADRA 

PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIRA, USO 
INTERNO E EXTERNO, 2 
DEMÃOS. AF_01/2021 

R$ 26,13 4.583,463 

33 140 METRO 
QUADRA 

TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 
6 MM, COM RECOBRIMENTO LATERAL DE 1/4 DE ONDA PARA 
TELHADO COM INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 
ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

R$ 53,47 7.485,8 

34 13 METRO 
QUADRA 

CUMEEIRA PARA TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 
MM, INCLUSO ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO E IÇAMENTO. 
AF_07/2019 

R$ 90,42 1.175,46 

35 26 METROS 
LINEAR 

CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 33 CM, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 

R$ 77,55 2.016,3 

36 10,8 METRO CHAPIM (RUFO CAPA) EM AÇO GALVANIZADO, CORTE 33. 
AF_11/2020 

R$ 52,71 569,268 

37 64 METRO 
QUADRA 

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES 
RESIDENCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA UNIDIRECIONAL DE 
FIXAÇÃO. AF_08/2023_PS 

R$ 79,92 5.114,88 

38 39,24 METRO 
QUADRA 

FORRO EM MADEIRA PINUS, ESTRUTURA UNIDIRECIONAL, 
INCLUSO LIXAMENTO E PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALIQUÍDO 
DE USO INTERNO/EXTERNO, DUAS DEMÃOS 

R$ 160,34 6.291,742 
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39 115 METRO 
QUADRA 

ALVENARIA ESTRUTURAL DE BLOCOS CERÂMICOS 14X19X39, 
(ESPESSURA DE 14 CM), UTILIZANDO PALHETA E ARGAMASSA 
DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. AF_03/2023 

R$ 108,43 12.469,45 

40 71,4 METRO 
QUADRA 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS 
NA 
HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E 
ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO PREPARADA COM ADITIVO PLASTIFICANTES 
EM 
MISTURADOR DE EIXO HORIZONTAL 

R$ 78,58 5.610,612 

41 20 METRO CONTRAVERGA PRÉ-FABRICADA, ESPESSURA DE *10* CM. 
AF_03/2024 

R$ 40,84 816,8 

42 2,33 METRO 
CÚBICO 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA 
MÉDIA ÚMIDA) PARA CONTRAPISO, PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 600 L. AF_08/2019 

R$ 631,71 1.471,884 

43 77,73 METRO 
QUADRA 

REVESTIMENTO EM PEDRA ARDÓSIA PARA PISO, DIMENSÕES 
DE 40 X 40 
CM, APLICADA COM ARGAMASSA COLANTE. 

R$ 71,79 5.580,237 

44 3,73 METRO 
CÚBICO 

ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA 
GROSSA ÚMIDA) PARA CHAPISCO CONVENCIONAL, PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_08/2019 

R$ 710,64 2.650,687 

45 7,46 METRO 
CÚBICO 

ARGAMASSA TRAÇO 1:7 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA 
MÉDIA 
ÚMIDA) COM ADIÇÃO DE PLASTIFICANTE PARA 
EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE 
VEDAÇÃO, PREPARO MECÂNICO COM MISTURADOR DE EIXO 
HORIZONTAL DE 600 KG. AF_08/2019 

R$ 575,74 4.295,02 

46 196 METRO 
QUADRA 

LIXAMENTO MECANIZADO DE PAREDE E TETO PARA PINTURA R$ 4,60 901,6 

47 196 METRO 
QUADRA 

FUNDO SELADOR ACRÍLICO, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDE, 
UMA DEMÃO. AF 04/2023 

R$ 4,60 901,6 

48 196 METRO 
QUADRA 

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

R$ 15,38 3.014,48 

49 111,78 METRO RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO 
ESMALTADA 
EXTRA DE DIMENSÕES 35X35CM. AF_02/2023. 

R$ 7,95 888,651 

50 142,8 METRO 
QUADRA 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM 
PLACAS 
TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM 
APLICADAS NA 
ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE 

R$ 90,76 12.960,528 

51 4 UNIDADE JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 300 X 60 CM (L 
X A), 6 
FOLHAS MOVEIS, ACABAMENTO PRETO FOSCO, BATENTE DE 
3 A 4 CM, 
COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO. 

R$ 1.126,73 4.506,92 

52 12,6 METRO 
QUADRA 

PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM 
GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

R$ 1.131,46 14.256,396 

53 10,8 METRO 
QUADRA 

DIVISORIA SANITÁRIA, TIPO CABINE, EM PAINEL DE 
GRANILITE, ESP = 
3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA COLANTE AC III-E, 
EXCLUSIVE 
FERRAGENS. AF_01/2021 

R$ 445,57 4.812,156 

54 4 UNIDADE KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) 
DE 800 X 2100 MM, DE 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-
SOLIDO (SARRAFEADO), ESTRUTURA USINADA PARA 
FECHADURA, CAPA LISA EM HDF, ACABAMENTO LAMINADO 
NATURAL PARA VERNIZ, FIXADA COM EXPUMA EXPANSIVA, 
INCLUI MARCO, ALIZARES, DOBRADICAS, FECHADURA 
COMPLETA E PINTURA EM VERNIZ (INCOLOR) ALÍQUIDO EM 
MADEIRA, 2 DEMÃOS 

R$ 1.146,18 4.584,72 

55 14,4 METRO 
CÚBICO 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M 
(MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM 
SOLO DE 1A 
CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF_02/2021 

R$ 7,82 112,608 

56 1 UNIDADE ADAPTADOR COM FLANGES LIVRES, PVC, SOLDÁVEL LONGO, 
DN 110 
MM X 4 , INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE 
EDIFICAÇÃO QUE 
POSSUA RESERVATÓRIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO 

R$ 515,18 515,18 
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FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2016. 

57 2 UNIDADE REGISTRO GAVETA BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 4 " 
(REF 1509). 

R$ 740,97 1.481,94 

58 140 METRO TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 100 MM, PARA REDE DE 
AGUA (NBR 
5647). 

R$ 61,22 8.570,8 

59 4 UNIDADE CURVA PVC PBA, JE, PB, 45 GRAUS, DN 100 / DE 110 MM, PARA 
REDE DE 
AGUA. 

R$ 147,91 591,64 

60 6 UNIDADE CURVA PVC PBA, JE, PB, 90 GRAUS, DN 100 / DE 110 MM, PARA 
REDE DE 
AGUA. 

R$ 180,50 1.083 

61 9,38 METRO 
CÚBICO 

REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE 
SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023 

R$ 32,73 307,007 

62 1 UNIDADE TE, PVC PBA, BBB, 90 GRAUS, DN 100 / DE 110 MM, PARA REDE 
DE AGUA. 

R$ 126,03 126,03 

63 6 UNIDADE TE DE REDUCAO, PVC PBA, BBB, JE, DN 100 X 50 / DE 110 X 60 
MM, PARA 
REDE DE AGUA. 

R$ 100,15 600,9 

64 4 UNIDADE TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM X 25 MM, 
PARA 
AGUA FRIA PREDIAL. 

R$ 12,77 51,08 

65 8 HORAS AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES. 

R$ 28,53 228,24 

66 8 HORAS ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES. 

R$ 37,83 302,64 

67 4 UNIDADE JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022. 

R$ 18,20 72,8 

68 4 UNIDADE BUCHA DE REDUÇÃO, LONGA, PVC, SOLDÁVEL, DN 50 X 25 
MM, 
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

R$ 12,13 48,52 

69 43,2 METROS 
LINEAR 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

R$ 6,76 292,032 

70 36 UNIDADE JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_06/2022 

R$ 6,96 250,56 

71 12 UNIDADE REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1", COM 
ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

R$ 129,27 1.551,24 

72 12 UNIDADE REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", 
COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

R$ 101,01 1.212,12 

73 12 UNIDADE CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO DUCHA 
– FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

R$ 109,69 1.316,28 

74 38 METRO TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO 
E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS. AF_06/2022 

R$ 35,58 1.352,04 

75 6 UNIDADE JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 

R$ 40,88 245,28 

76 2 UNIDADE TÊ, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022 

R$ 75,27 150,54 

77 4,31 METRO 
CÚBICO 

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M 
(MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM 
SOLO DE 1A 
CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. 
AF_02/2021 

R$ 7,82 33,704 

78 12 UNIDADE CAIXA SIFONADA, PVC, 150 X 150 X 50 MM, COM GRELHA 
QUADRADA, BRANCA (NBR 5688) 

R$ 54,15 649,8 

79 3 HORAS ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES. 

R$ 37,83 113,49 

80 3 HORAS AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES. 

R$ 28,53 85,59 
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81 8,4 UNIDADE TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

R$ 33,03 277,452 

82 12 UNIDADE JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 
DN 50 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE 
ESGOTO 
SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022. 

R$ 11,83 141,96 

83 28,68 METRO TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

R$ 46,03 1.320,14 

84 4 UNIDADE JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 
DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

R$ 33,18 132,72 

85 12 UNIDADE JUNÇÃO DE REDUÇÃO INVERTIDA, PVC, SÉRIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

R$ 49,04 588,48 

86 1 UNIDADE CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ESGOTO, QUADRADA, EM TIJOLO 
MACIÇO, 60 X 60 X 60 CM, REVESTIMENTO DE CHAPISCO E 
EMBOÇO, BASE DE CONCRETO E TAMPA DE CONCRETO 
ARMADO 

R$ 325,66 325,66 

87 4,02 METRO 
CÚBICO 

REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE 
SOLOS DE PERCUSSÃO. AF_08/2023 

R$ 32,73 131,575 

88 1 UNIDADE TANQUE SÉPTICO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, 
DIÂMETRO INTERNO = 1,10 M, ALTURA INTERNA = 2,50 M, 
VOLUME ÚTIL: 2138,2 L (PARA 5 CONTRIBUINTES). 
AF_12/2020_PA 

R$ 2.585,35 2.585,35 

89 1 UNIDADE FILTRO ANAERÓBIO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-
MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 1,10 M, ALTURA INTERNA = 
1,50 M, VOLUME ÚTIL: 1140,4 L (PARA 5 CONTRIBUINTES). 
AF_12/2020_PA 

R$ 2.210,97 2.210,97 

90 2 UNIDADE TAMPA DE CONCRETO ARMADO PARA FOSSA, D = *1,10* M, E = 
0,05 M 

R$ 195,46 390,92 

91 1 UNIDADE CAIXA DE DESINFECÇÃO (CLORADOR), QUADRADA (30 X 30 X 
60) CM, EM TIJOLO MACIÇO, COM TAMPA DE CONCRETO 
ARMADO 

R$ 181,86 181,86 

92 32 METRO CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 50 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, 
PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021. 

R$ 61,63 1.972,16 

93 1 UNIDADE ARMAÇÃO SECUNDÁRIA, COM 3 ESTRIBOS E 3 ISOLADORES - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2020 

R$ 263,11 263,11 

94 1 UNIDADE CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM 
POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020 

R$ 65,79 65,79 

95 1 UNIDADE HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

R$ 135,25 135,25 

96 1 UNIDADE CONECTOR GRAMPO METÁLICO TIPO OLHAL, PARA SPDA, 
PARA HASTE 
DE ATERRAMENTO DE 3/4'' E CABOS DE 10 A 50 MM2 - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2023. 

R$ 24,78 24,78 

97 1 UNIDADE QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, 
PARA 24 
DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

R$ 677,06 677,06 

98 1 UNIDADE DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TENSAO MAXIMA DE 385 
V, 
CORRENTE MAXIMA DE *45* KA (TIPO AC) 

R$ 154,95 154,95 

99 1 UNIDADE DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR , CORRENTE 
NOMINAL DE 
125A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

R$ 497,85 497,85 

100 3 UNIDADE DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 
10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

R$ 13,75 41,25 

101 2  DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 
16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

R$ 14,68 29,36 

102 12 UNIDADE DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 
32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

R$ 18,59 223,08 

103 12 UNIDADE DISPOSITIVO DR, 2 POLOS, SENSIBILIDADE DE 30 MA, 
CORRENTE DE 40 

R$ 155,37 1.864,44 
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A, TIPO AC 

104 7 METRO ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 50 MM 
(1.1/2") PARA 
CIRCUITOS INSTALADOS EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. 

R$ 14,97 104,79 

105 8 METRO ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), 
PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

R$ 12,88 103,04 

106 23 METRO ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), 
PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

R$ 16,11 370,53 

107 40 METROS 
LINEAR 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 40 MM (1 
1/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

R$ 16,33 653,2 

108 160 METROS 
LINEAR 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 
450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

R$ 3,65 584 

109 60 METROS 
LINEAR 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 
450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

R$ 5,20 312 

110 216 METROS 
LINEAR 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 
450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

R$ 11,01 2.378,16 

111 25 UNIDADE CAIXA DE PASSAGEM EM PVC 4X2" PARA ELETRODUTO 
FLEXIVEL CORRUGADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

R$ 5,97 149,25 

112 14 UNIDADE CAIXA DE PASSAGEM EM PVC 4X4" PARA ELETRODUTO 
FLEXIVEL 
CORRUGADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

R$ 14,32 200,48 

113 14 UNIDADE LUMINÁRIA DE TETO PLAFON EM PLÁSTICO PRETO COM 
LAMPADA E-27 
(10 W) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

R$ 22,17 310,38 

114 12 UNIDADE TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

R$ 65,78 789,36 

115 2 UNIDADE TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

R$ 62,96 125,92 

116 4 UNIDADE TOMADA ALTA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, 
INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

R$ 34,80 139,2 

117 4 UNIDADE TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

R$ 48,63 194,52 

118 2 UNIDADE INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE 
EMBUTIR 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

R$ 69,97 139,94 

119 4 UNIDADE INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO 
SUPORTE 
E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

R$ 50,09 200,36 

120 6 UNIDADE LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 W, 
SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

R$ 27,95 167,7 

121 2 UNIDADE EXTINTOR DE INCENDIO PORTATIL COM CARGA DE PO 
QUIMICO SECO (PQS) DE 4 KG, CLASSE BC 

R$ 188,37 376,74 

122 4 UNIDADE PLACA DE SAIDA DE EMERGÊNCIA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

R$ 59,80 239,2 

    
TOTAL R$ 220.623,93     

TOTAL GERAL R$220.623,93 
 

 

1.2 Tendo em vista que o objetivo dos procedimentos aquisitivos públicos é selecionar a 
proposta mais vantajosa à administração, e considerando o caráter excepcional das ressalvas 
de licitação, um dos requisitos indispensáveis à formalização desses processos é a 
justificativa de preço. 

 

1.3 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
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qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou 
inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer compensação. 

 
2. BENS COMUNS 
 
2.1 Os materiais a serem adquiridos enquadram-se na classificação de obras e serviços 
comuns,  conforme artigo 6º, inciso XXXVIII da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. FORMA DE FORNECIMENTO 
 

O O prazo máximo para início dos serviços será de 05 (cinco) dias após a assinatura da Ordem 

de Início de Serviços. Execução e entrega total do objeto do presente Edital é de 04 (quatro) 

meses de cordo com o previsto no cronograma físico financeiro e será contado a partir da data 

da assinatura da ordem de serviços. 

 
4. AVALIAÇÃO DO CUSTO 
 
Considerando o decreto municipal 125 de 20 de outubro de 2022, o qual estabelece o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preço para aquisição de bens, 
contratação de serviços em geral.  
 
Considerando as várias consultas realizadas de preços, bem como no banco de dados 
(planilhas) SINAPI. 
 
 Considerando o art. 5º do decreto municipal 125 de 20 de outubro de 2022, 
concomitantemente com a lei 14.133/2021, art. 23 inciso IV;  
 
 
5. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO  
 

A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

representante da Contratante, para este fim especialmente será designado o Gestor e o Fiscal.  

O Gestor e o fiscal da obra, formalmente designado pela Administração, e comprovadamente 

habilitado, serão responsáveis pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as 

pertinentes aos encargos complementares. 

Além das atividades constantes no projeto básico, são atribuições do fiscal de obra: 

 a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos 

trabalhos, incluindo o edital de licitação, garantias, contrato, projetos, especificações técnicas, 

cronogramas físico-financeiros previstos e realizados, orçamentos (com todos os anexos, 

inclusive as planilhas de composição da administração local e encargos complementares), 

medições, aditivos, reajustamentos, realinhamentos, comprovações dos pagamentos, 

correspondência, relatórios diários, certificados de ensaios e testes de materiais e serviços, 

protótipos, catálogos de materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras, livro de 

ocorrências, etc.  

b) Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresentados 

pela Contratada no início dos trabalhos;  
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c) Analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras a 

serem apresentados pela Contratada no início dos trabalhos;  

d) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos 

desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer 

informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos;  

e) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços e 

obras em execução, bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da Contratada com 

as atividades de outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pelo 

Contratante;  

f) Promover reuniões no local dos serviços para dirimir dúvidas, que serão documentadas em 

atas, elaboradas pela Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, 

nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas 

providências a serem tomadas, com as respectivas datas para conclusão das pendências ou 

tomadas de decisões;  

g) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for 

necessária a verificação da exata correspondência entre as condições reais de execução e os 

parâmetros, definições e conceitos de projeto;  

h) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar 

se sua execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, 

aos prazos estabelecidos e demais obrigações do contrato;  

i) Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das 

medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos 

de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam 

riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 

normas de segurança e saúde no trabalho;  

j) Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o 

andamento dos serviços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento 

do contrato, registrando em ata, todas as providências demandadas dessas reuniões;  

k) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em 

conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do 

contrato; 

l) Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, 

inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras;  

m) Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao 

controle de qualidade dos serviços e obras objeto do contrato;  

n) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando 

os eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;  

o) Registrar no Livro de Ocorrências, com páginas numeradas, fatos e comunicações que 

tenham implicação contratual, como: modificações de projeto, conclusão e aprovação de 
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serviços e etapas construtivas, autorizações para execução de trabalho adicional, autorização 

para substituição de materiais e equipamentos, ajustes no cronograma e plano de execução 

dos serviços e obras, irregularidades e providências a serem tomadas pela Contratada e 

Fiscalização. Portanto, toda comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada 

através de correspondência oficial e anotações ou registros no Livro de Ocorrências;  

p) Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra e encaminhá-

los às instâncias superiores;  

q) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as 

respectivas medições, que deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas 

respectivas memórias de cálculo bem como conferir, vistar e encaminhar para pagamento as 

faturas emitidas pela Contratada;  

r) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela 

Contratada e admitida nas Especificações Técnicas, com base na comprovação da 

equivalência entre os componentes;  

s) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa 

técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminhar 

a documentação necessária para instâncias superiores providenciarem as medidas cabíveis 

aos mesmos;  

t) Comunicar a instâncias superiores qualquer infração cometida pela contratada, mediante 

parecer técnico fundamentado, a fim de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.  

u) Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou dificulte a 

ação da Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada 

prejudicial ao andamento dos trabalhos;  

v) Fiscalizar o cumprimento pela CONTRATADA quanto ao cumprimento dos encargos 

complementares.  

w) Verificar e aprovar os desenhos “como construído” elaborados pela Contratada, registrando 

todas as modificações introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os 

serviços e obras efetivamente executados. Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na 

interpretação dos desenhos, Memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem 

como na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a Contratada da 

responsabilidade pela execução dos serviços e obras;  

x) Exigir o registro no Diário de Obras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada e 

saída de equipamentos, serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal, condições 

climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades das subcontratadas;  

y) Receber provisoriamente a obra objeto deste Edital.  

Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de Responsabilidade 

Técnica (ARTs) da fiscalização. - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de 

que trata este item não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à 

Contratante responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 
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A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, 

prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.  

As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado 

da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta 

impossibilidade, justificadas por escrito, sob pena da aplicação das medidas legais cabíveis.  

Parágrafo Quarto - Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização 

serão considerados como se fossem praticados pelo Contratante. 
 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  
 
O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses. 
 
7. DO PAGAMENTO 
 
Os pagamentos serão efetuados após medição e análise da conformidade dos serviços 
realizados com o discriminado na respectiva nota fiscal, mediante o aceite do servidor 
designado e de acordo com a programação financeira da Administração Municipal de 
Ituporanga, obedecendo ao descrito abaixo: 
  
O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária, informado pelo 
contratado em sua proposta mediante a respectiva nota fiscal, em até 28 (vinte e oito) dias 
após o recebimento da nota fiscal. 
  
Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficará suspenso 
até seu recebimento definitivo; 
  
Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 
contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
  
Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 
reajustamento de preços. 
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ANEXO VII 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº103/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 16/2024 

FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO 

Razão Social:_________________________________________________. 

CNPJ___________________________________________________. 

Endereço:__________________________Bairro__________________________. 

Cidade: ________________ Estado: ___________  CEP:_______________. 

Telefone: (______) ____________ whatsapp: (______) ______________________ . 

Nome da pessoa para contatos:______________________________________. 

Telefone: (______) ________________ E-mail: __________________________. 

Nome completo da pessoa que assinará o contrato: _________________. 

Cargo que a pessoa ocupa na empresa:_________________________________. 

Conta Bancária________________ Agencia____________ Banco _______________.  

Preferencialmente no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal 

RG nr.: ______________________     CPF: ______________________________. 

Obs.: em caso de representação por procurador, juntar o instrumento de mandato 

específico para assinatura do contrato. 

Data: 

_______________________________________________________ 

(Carimbo e assinatura do responsável pelas informações) 

 

Observação: Solicitamos a gentileza de preencher este formulário, e entregá-lo 
juntamente com o envelope da documentação. Caso essa empresa seja 
vencedora, estes dados facilitarão a elaboração e assinatura do contrato 
referente a este procedimento licitatório.  
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ANEXO VIII 
 
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
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BDI 
  
 
 
  



 

66 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPORANGA 

                                                                                                             

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 
 
 

OBRA: EXECUÇÃO DE RECINTO PARA BANHO 

PARQUE DA TRADIÇÃO 

 
DATA: ITUPORANGA, 22 DE MAIO DE 2024 

 
 
 
 
 

 Responsável Técnico 

HENRIQUE DUARTE SALES CARVALHO 

Engenheiro Civil - CREA/SC 119279-5 

 
 
 
 

 Representante Tomador 

GERVÁSIO MACIEL 

Prefeito do Município de Ituporanga 

 
 
 
 
 
 

 
ITUPORANGA SC MAIO 

/ 2024 
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 INFORMAÇÕES GERAIS 

Este Memorial Descritivo trata de um projeto de execução do recinto para 

banho do Parque da Tradição, e tem por finalidade fornecer as informações descritivas, 

no que diz respeito às definições de projetos. 

 NORMAS TÉCNICAS 

A execução de todos os serviços que compõem a obra objeto deverá obedecer 

às Normas da ABNT em vigor, inclusive às das Concessionárias locais. Ficará a 

critério da fiscalização impugnar qualquer serviço que não satisfaça ao estabelecido 

neste. 

Caso haja incompatibilidade de execução de determinado serviço, por conta 

das especificações técnicas ou dos Projetos, o Responsável Técnico deverá ser 

consultado para deliberar sobre a divergência. 

Nenhuma modificação poderá ser feita no Projeto ou durante a execução 

deste, sem o consentimento por escrito e devidamente assinado pelo Responsável 

Técnico. 

 EXECUÇÃO 

As obras deverão ser executadas por profissionais devidamente 

habilitados, inclusive no tocante aos cursos de capacitação específicos 

para cada tipo de serviço, desde as instalações iniciais até a limpeza e 

entrega da obra, com todas as instalações em perfeito estado de operação e 

funcionamento. 

 Equipamentos de Proteção Individual 

A empresa executora deverá providenciar equipamentos de proteção 

individual, EPI, necessários e adequados ao desenvolvimento de cada etapa dos 

serviços, conforme normas na NR-06, NR-10 e NR-18 portaria 3214 do MT, bem como 

os demais dispositivos de segurança. 

 Equipamentos de Proteção Coletiva 

O profissional credenciado para dirigir os trabalhos por parte da empresa 

executora deverá dar assistência à obra, fazendo-se presente no local durante todo o 

período de execução, especialmente, nos momentos de vistoria e nas reuniões 
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solicitadas pela Fiscalização. Este profissional será responsável pelo preenchimento do 

Livro Diário de Obra. 

Todas as ordens de serviço ou comunicações da Fiscalização à empresa 

executora da obra, ou vice-versa, serão transmitidas por escrito, e somente assim 

produzirão seus efeitos legais. Para tal, deverá ser usado o Livro Diário da Obra, o 

qual 

deverá ser preenchido DIARIAMENTE. Destacamos que o Livro Diário de Obras e a 

medição serão pré-requisitos para liberação da fatura. Este livro deverá ficar 

permanentemente na obra, juntamente com as cópias de todos os projetos, detalhes e 

especificações técnicas que envolvem a execução do objeto. 

 RESPONSABILIDADE DA EMPRESA EXECUTORA 

A menos que especificado em contrário, é obrigação da empresa executora a 

execução de todos os serviços descritos e mencionados nas especificações, bem 

como o fornecimento de todo o material, mão-de-obra, equipamentos, ferramentas, 

EPI, EPC, andaimes, guinchos ou outros que se façam necessários à adequada 

execução do objeto. 

 Deverá também: 

I. Respeitar os projetos, especificações e determinações da Fiscalização, não 

sendo admitidas quaisquer alterações ou modificações do que estiver 

determinado pelas especificações e projetos; 

II. Retirar imediatamente da obra qualquer material que for rejeitado, desfazer 

ou corrigir as obras e serviços reprovados pela Fiscalização, dentro do prazo 

estabelecido pela mesma, arcando com as despesas de material e mão-de- 

obra envolvidas; 

III. Acatar prontamente as exigências e observações da Fiscalização, baseadas 

nas especificações e regras técnicas; 

IV. O que também estiver mencionado como de sua competência e 

responsabilidade e adiante neste Caderno, Edital e Contrato; 

V. Fornecimento de ART de execução de todos os serviços; 

VI. Preenchimento do Livro Diário de Obra, fornecendo cópias para a 

Secretaria Municipal de Planejamento. 
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 RESPONSABILIDADES DA FISCALIZAÇÃO 

Exercer todos os atos necessários à verificação do cumprimento do Contrato, 

dos projetos e das especificações; 

Sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado na conformidade das 

Normas da ABNT e dos termos do projeto e especificações, ou que atentem contra a 

segurança; 

Não permitir nenhuma alteração nos projetos e especificações, sem prévia 

justificativa técnica por parte da CONTRATADA à Fiscalização, cuja autorização ou não, 

será feita também por escrito através da Fiscalização; 

Deliberar os casos omissos nas especificações ou projetos; 

Registrar no Livro Diário da Obra, as irregularidades ou falhas que surgirem ao 

longo das etapas da obra; 

Controlar o andamento das etapas e atividades definidas no cronograma; 

O que também estiver mencionado como de sua competência e 

responsabilidade, adiante neste Caderno, Edital e Contrato; 

Realizar as medições para fins de pagamento na metodologia de Planilha de 

Boletim de Medição (BM); 

 MATERIAIS 

Todos os materiais seguirão rigorosamente o que for especificado no presente 

Memorial Descritivo. A não ser quando especificados em contrário, os materiais 

empregados serão todos de primeira qualidade e obedecerão às condições da ABNT. 

Na ocorrência de comprovada impossibilidade de adquirir o material especificado, 

deverá ser solicitada substituição por escrito, com a aprovação dos autores/fiscalização 

do projeto de reforma/construção. A expressão "de primeira qualidade", quando citada, 

tem nas presentes especificações, o sentido que lhe é usualmente dado no comércio; 

indica, quando existirem diferentes gradações de qualidade de um mesmo produto, a 

gradação de qualidade superior. É vedado à empresa executora manter no canteiro 

das obras quaisquer materiais que não satisfaçam às condições destas 

especificações. Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um 

material especificado por outro, este pedido de substituição deverá ser instruído com 

as razões determinantes para tal, orçamento comparativo e laudo de exame. 
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 MÃO DE OBRA 

A mão-de-obra a empregar será, obrigatoriamente, de qualidade comprovada, 

de acabamento esmerado e de inteiro acordo com as especificações constantes no 

memorial descritivo. 

A empresa executante da obra se obriga a executar rigorosamente os serviços, 

obedecendo fielmente aos projetos, especificações e documentos, bem como os 

padrões de qualidade, resistência e segurança estabelecidos nas normas 

recomendadas ou aprovadas pela ABNT, ou, na sua falta, pelas normas usuais 

indicadas pela boa técnica. 

É OBRIGATÓRIO o uso de EPI durante a execução dos serviços, sempre de 

acordo com as atividades que estiverem sendo desenvolvidas. O não cumprimento 

dessa exigência poderá acarretar em penalizações à CONTRATADA. 

As obras e suas instalações deverão ser entregues completas e em condições 

de funcionar plenamente. Deverão estar devidamente limpas e livres de entulhos de 

obra. A Contratada planejará e manterá as construções e instalações provisórias que 

se fizerem necessárias para o bom andamento da obra, devendo antes da entrega da 

mesma, retirá- las e recompor as áreas usadas. Correrão por conta exclusiva da 

CONTRATADA, todas as despesas com as instalações da obra, compreendendo todos 

os aparelhos, ferramentas, tapumes, andaimes, suporte para placas e outros. Serviços 

técnicos só serão permitidos a sua execução por profissional habilitado e os mesmos 

deverão estar identificados dentro do canteiro junto aos equipamentos e junto a 

documentação da obra, conforme Normas Reguladoras do MT. 

 
 

A seguir são descritos os Itens elencados em planilha orçamentária que 

contemplam a execução de Recinto para Banho no Parque da Tradição. 

1.1) SERVIÇOS PRELIMINARES 

 
1.1.1) FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 

A placa de obra deverá ser confeccionada de acordo com as cores, medidas, 

proporções e demais orientações contidas no Manual de Marca GOV/SC, 

disponibilizado no site do Estado de Santa Catarina (https://estado.sc.gov.br). 

A placa deverá ser confeccionada com chapas planas metálicas (galvanizadas). 

As informações contidas nas placas deverão ser, preferencialmente, de material 

1) RECINTO PARA BANHO – PARQUE DA TRADIÇÃO 

https://estado.sc.gov.br/
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plástico (poliestireno) pois este material proporciona maior durabilidade. Caso haja 

indisponibilidade do referido material plástico, os dados poderão ser pintados com 

tinta à base de óleo ou esmalte. 

As placas deverão ser fixadas em local visível, preferencialmente, no acesso 

principal ao empreendimento. As dimensões da placa de obra deverão ser de 3,00 m 

(três metros) de largura por 1,00 m (um) de altura. 

É importante que as placas permaneçam em bom estado de conservação, 

inclusive quanto à integridade do padrão de cores, durante todo o período da obra. 

 
1.1.2) LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO GABARITO DE 

TÁBUAS CORRIDAS PONTALETEADAS A CADA 2,00 M. 

A locação de obra deverá ser convencional, por meio de marcação de pontos 

em gabarito, utilizando sarrafo, tábuas de madeira bruta e linha de nylon de forma a 

alocar a estrutura em concreto armado, bem como a alvenaria de vedação. 

 

1.1.3) EXECUÇÃO DE DEPOSITO EM CANTEIRO DE OBRA, COM PISO DE 

MADEIRA, PILARES E VIGAS EM MOURÃO ROLIÇO DE 20 CM DE 

DIÂMETRO, EM EUCALIPTO OU EQUIVALENTE, FECHAMENTO EM 

MADEIRITE PLASTIFICADO E COBERTURA COM TELHAS DE 

FIBROCIMENTO ONDULADA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

A execução do depósito de obras deverá ser executada com piso em tábuas de 

madeira (Pinus), estrutura de madeira (caibros) em pinus ou equivalente, cobertura em 

telhas de fibrocimento, fechamento e abertura (porta) em madeirite (resinado rosa). A 

descrição dos insumos e mão de obra que envolvem a execução do depósito de obra 

é apresentada a seguir: 

• Tábua de 2,5 cm de espessura por 23 cm de largura em pinus ou 

equivalente da região (bruta); 

• Caibro de 5 cm de espessura por 5 cm de largura em pinus ou equivalente 

da região (bruta). 

• Chapa/painel de madeira compensada resinada (madeirite resinado rosa) 

de 2,2 m por 1,1 m e espessura de 6 mm; 

• Serra circular de bancada com motor elétrico potência de 5hp, com coifa 

para disco 10"; 

• Ajudante de carpinteiro com encargos complementares; 

• Carpinteiro de formas com encargos complementares; 

• Prego de aço polido com cabeça 18 x 27 (2.1/2 x 10); 

• Telha de fibrocimento ondulada, espessura de 4 mm, de 2,44 m de 

comprimento por 50 cm de largura; 
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• Parafuso zincado rosca soberba 5/16 " por 120 mm para telha de 

fibrocimento; 

• Dobradiça em aço 3" x 2.1/2", espessura de 1,8 mm, cromado ou zincado, 

tampa chata, com parafusos. 

 

1.2) ESTRUTURA EM CONCRETO ARMADO 

 
 AS DATAS DE CONCRETAGEM DAS ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO 

DEVERÃO SER PREVIAMENTE INFORMADAS AO FISCAL DE OBRA, DE MANEIRA A VIABILIZAR 

A CONFERÊNCIA DAS ARMADURAS. 

Ressaltamos que a execução das estruturas de concreto armado deverá 

ser realizada de acordo com as orientações da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT) NBR 14931. PORTANTO, O CONCRETO DEVERÁ 

SER DEVIDAMENTE VIBRADO, POR MEIO DE VIBRADOR DE IMERSÃO, 

NÃO SENDO ACEITAS FALHAS DE CONCRETAGEM, TAIS COMO: 

SEGREGAÇÃO, EXSUDAÇÃO, VAZIOS (“BICHEIRA”) E ARMADURA 

EXPOSTA, SEM COBRIMENTO. O cobrimento mínimo da armadura deverá ser de 25 

mm (vinte e cinco), garantido por meio do uso de espaçadores. Caso haja falha de 

concretagem, o fiscal de obra deverá ser imediatamente consultado, com objetivo de 

deliberar a respeito da solução adequada para correção da falha. 

 
1.2.1) Sapatas 

 
1.2.1.0.1) ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M 

(MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 

TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM 

SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE 

INTERFERÊNCIA. 

1.2.1.0.2) LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU 

LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM*. 

1.2.1.0.3) ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 25 CM, 

INTEIRAMENTE ARMADA, ESCAVAÇÃO MECANIZADA COM TRADO 

CONCHA. 

1.2.1.0.4) CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. 
 

1.2.1.0.5) CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0 MM. 
 

1.2.1.0.6) CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. 
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1.2.1.0.7) CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 600 L. 

1.2.1.0.8) REATERRO MECANIZADO DE VALA COM ESCAVADEIRA 

HIDRÁULICA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA: 0,8 M³/POTÊNCIA: 111 

HP), LARGURA 1,5 A 2,5 M, PROFUNDIDADE 1,5 A 3,0 M, COM 

SOLO (SEM SUBSTITUIÇÃO) DE 1ª CATEGORIA, COM 

COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. 

A escavação das estacas deverá ser realizada de forma mecanizada, com 

auxílio trado acoplado à retroescavadeira sobre rodas, tração 4x4. As estacas deverão 

ser em concreto armado, concreto com Resistência Característica à Compressão (Fck) 

de 25 MPa (vinte e cinco Megapascal), dimensões e armadura especificadas em 

Projeto Estrutural, prancha Armadura Estacas. 

Por sua vez, a escavação das sapatas deverá ser mecanizada, com 

auxílio de escavadeira hidráulica. As sapatas serão inteiramente armadas, 

conforme dimensões e armadura especificadas em Projeto Estrutural, prancha 

Armação Sapatas. Antes da concretagem das sapatas, deverá ser realizado 

lastro de brita sobre o solo, com espessura de 5 cm (cinco). O concreto das 

sapatas deverá possuir FCK de 25 MPa (vinte e cinco). 

Após concretagem e cura das sapatas, o solo deverá ser reaterrado e 

compactado por meio de escavadeira hidráulica. 

 
1.2.2) Viga Baldrame 

 
1.2.2.0.1) ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M 

(MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 

TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM 

SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE 

INTERFERÊNCIA. 

1.2.2.0.2) FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA 

ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO EM TÁBUA (30 CM), 

PONTALETE E SARRAFO DE PINUS - 3 UTILIZAÇÕES. 

1.2.2.0.3) LASTRO COM MATERIAL GRANULAR, APLICADO EM PISOS OU 

LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *5 CM*. 

1.2.2.0.4) CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. 
 

1.2.2.0.5) CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. 
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1.2.2.0.6) CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 600 L. 

A escavação para execução das vigas baldrame deverá ser mecanizada, com 

auxílio de escavadeira hidráulica. As vigas baldrame serão confeccionadas com 

dimensões e armadura variáveis, conforme especificado em Projeto Estrutural, 

prancha Armadura Viga Baldrame. Antes da produção das formas, deverá ser 

realizado lastro de brita, 5 cm (cinco) de espessura. As formas utilizadas nas vigas 

baldrame deverão ser reutilizadas nas vigas superiores. O concreto das sapatas deverá 

possuir FCK de 25 MPa (vinte e cinco). 

 
1.2.3) Piso 

 
1.2.3.0.1) LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.1 E 

PEDRA BRITADA N.2), APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE 

SOLO, ESPESSURA DE 

*10 CM*. 
 

1.2.3.0.2) TELA DE ACO SOLDADA NERVURADA, CA-60, Q-196, (3,11 KG/M2), 

DIAMETRO DO FIO = 5,0 MM, LARGURA = 2,45 M, ESPACAMENTO 

DA MALHA 

= 10 X 10 CM. 
 

1.2.3.0.3) TRELICA NERVURADA (ESPACADOR), ALTURA = 120,0 MM, 

DIAMETRO DOS BANZOS INFERIORES E SUPERIOR = 6,0 MM, 

DIAMETRO DA DIAGONAL = 4,2 MM. 

1.2.3.0.4) ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
 

1.2.3.0.5) CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 600 L. 

 
Antes da concretagem do piso, deverá ser realizado lastro de brita, com pedra 

n0 1 (um), 5 cm (cinco) de espessura. O piso de concreto deverá possuir 7 cm de 

espessura, exceto nos locais onde serão instalados os chuveiros, onde a espessura do 

piso deverá ser de 5 cm, ou seja, a área molhada deverá possuir um rebaixo. 

A armadura do piso deverá ser em tela de aço soldada nervurada, CA-

60, Q-196, (3,11 kg/m²), diâmetro do fio de 5,0 mm (cinco), espaçamento da 

malha de 10 x 10 cm (dez por dez). Nos locais onde serão executadas as 

paredes de divisórias dos chuveiros, a armadura do piso deverá ser 

reforçada com treliças nervuradas (vide detalhamento em Projeto 
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Estrutural), 12 cm (doze) de altura, diâmetro dos banzos inferiores e 

superior de 6,0 mm (seis), diâmetro da diagonal de 4,2 mm (quatro vírgula 

dois). 

O concreto do piso deverá possuir Fck de 25 MPa, traço 1:2,3:2,7 (em 

massa seca de cimento / areia média / brita 1), com acabamento reguado e 

desempenado. 

 
1.2.4) Pilares 

 
1.2.4.0.1) CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM. 

 

1.2.4.0.2) CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0 MM. 
 

1.2.4.0.3) FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA 

ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO EM TÁBUA (30 CM), 

PONTALETE E SARRAFO DE PINUS - 3 UTILIZAÇÕES 

1.2.4.0.4) CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 600 L. 

Os pilares deverão ser confeccionados conforme dimensões e armaduras 

especificadas em Projeto Estrutural, prancha Armadura Pilares. As formas utilizadas 

nos pilares serão reutilizadas nas vigas superiores. O concreto dos pilares deverá 

apresentar FCK de 25 MPa, traço 1:2,3:2,7 (em massa seca de cimento / areia média / 

brita 1), com acabamento reguado e desempenado. 

 
1.2.5) Vigas Superiores 

 
1.2.5.0.1) CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM 

 

1.2.5.0.2) CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. 
 

1.2.5.0.3) CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 600 L. 

As vigas superiores serão confeccionadas com dimensões e armadura 

variáveis, conforme especificado em Projeto Estrutural, prancha Armadura Viga 

Superior. As formas utilizadas nas vigas superiores serão as mesmas empregadas nas 

vigas baldrame e pilares. O concreto dos pilares deverá apresentar FCK de 25 MPa, 

traço 1:2,3:2,7 (em massa seca de cimento / areia média / brita 1), com acabamento 
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reguado e desempenado. 

 

1.3) COBERTURA 

 
1.3.0.1) FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA DE MADEIRA ROLIÇA 

(20 CM) TRATADA (EUCALIPTO), COM VÃO DE 8 M, PARA TELHA 

ONDULADA DE FIBROCIMENTO, INCLUSO IÇAMENTO. 

As tesouras da cobertura deverão ser confeccionadas com madeira roliça 

tratada, em eucalipto, conforme diâmetros e comprimentos especificados no Projeto 

Cobertura. A fixação das madeiras deverá proceder por meio dos seguintes parafusos: 

• Francês métrico zincado, diâmetro de 12 mm, comprimento de 150 mm, 

porca sextavada e arruela de pressão média; 

• Prego de aço polido com cabeça 19 x 36 (3.1/4 x 9); 

• Prego de aço polido com cabeça 18 x 30 (2 3/4 x10); 

• Parafuso, autoatarraxante, cabeça chata, fenda simples, em aço zincado, 

1/4" (6,35 mm) x 25 mm. 

O estribo com parafuso em chapa de ferro fundido deverá ser empregado para 

ligação entre a linha e o pendural central, e ainda, interligar esses elementos à 

diagonal, promovendo assim, a amarração do nó principal. As demais emendas 

deverão ser executadas por meio de chapa para emenda de viga, em aço grosso, 

qualidade estrutural, bitola de 3/16 ", espessura de 4,75 mm, 4 furos, largura de 45 

mm, comprimento de 500 mm. 

O içamento deverá ocorrer com auxílio de guindaste hidráulico autopropelido, 

com lança telescópica de 40 m, capacidade máxima 60 toneladas, potência de 260 kw. 

 
1.3.0.2) VIGA DE MADEIRA SERRADA, PINUS OU EQUIVALENTE DA 

REGIÃO, SEÇÃO RETANGULAR 7,5 X 15 CM. 

As telhas deverão ser fixadas sobre as vigas de madeira serrada, em eucalipto, 

seção retangular 7,5 x 15 cm. As vigas mencionadas deverão ser apoiadas sobre as 

tesouras (vide Projeto Cobertura). 

 

1.3.0.3) LIXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE FUNDO OU 
PINTURA. 

 

1.3.0.4) PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIRA, USO 

INTERNO E EXTERNO, 2 DEMÃOS. 
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Todas as madeiras que farão parte da estrutura do telhado deverão ser 

lixadas e pintadas. Antes da pintura, deverá ser realizado lixamento das 

madeiras do telhado, com lixa em folha, número 120 (cento e vinte), cor 

vermelha. Após, as madeiras que compõe o telhado deverão ser pintadas com 

VERNIZ MARÍTIMO PREMIUM PARA MADEIRA, COM FILTRO SOLAR, 

BRILHANTE, USO INTERNO E 

EXTERNO. Vale ressaltar que antes da pintura, as superfícies deverão permanecer 

devidamente limpas e secas, isentas de poeira, gordura, mofo ou resquícios do serviço 

de lixamento. 

 

1.3.0.5) TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 

MM, COM RECOBRIMENTO LATERAL DE 1/4 DE ONDA PARA 

TELHADO COM INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

INCLUSO IÇAMENTO. 

1.3.0.6) CUMEEIRA PARA TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, 

INCLUSO ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO E IÇAMENTO. 

O telhamento deverá ser executado com telha ondulada de fibrocimento, 

espessura de 6 mm (seis), com recobrimento lateral de 1/4 (um quarto) de onda para 

telhado com inclinação maior que 10 graus (dez). As cumeeiras deverão ser 

apropriadas para telhas onduladas de fibrocimento, com espessura de 6 mm, aba de 

210 mm e comprimento de 1100 mm. 

A fixação das telhas e cumeeiras, deverá proceder por meio de parafuso 

zincado, rosca soberba, cabeça sextavada, dimensões de 5/16 " por 250 mm, próprio 

para fixação de telha em madeira, e conjunto de arruelas de vedação, bitola de 5/16", 

sendo uma arruela metálica e uma arruela de PVC (cônicas), devidamente instaladas 

de modo a evitar infiltração. O içamento das telhas e cumeeiras será realizado com 

auxílio de guincho elétrico de coluna, capacidade de 400 kg. 

 

1.3.0.7) CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 

DESENVOLVIMENTO DE 33 CM, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. 

1.3.0.8) CHAPIM (RUFO CAPA) EM AÇO GALVANIZADO, CORTE 33. 
 

A calha deverá ser em chapa de aço galvanizado, número 24, desenvolvimento 

de 33 cm (trinta e três), nas dimensões de 10 cm (dez) de altura, 10 cm (dez) de 

largura, 3 cm (três) de transpasse sob as telhas. O içamento deverá realizado com 

auxílio de guincho elétrico de coluna, capacidade de 400 Kg. 
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A fixação das calhas deverá ser realizada com prego de aço polido, cabeça 

dupla 18 x 27 (2.1/2” x 10) e rebite de repuxo em alumínio vazado, diâmetro de 3,2 por 

8 mm de comprimento. A soldas deverão ser em barra de estanho/chumbo (50/50). O 

acabamento e vedação será em selante elástico monocomponente, a base de 

poliuretano (PU), na cor cinza. Os locais de instalação das calhas são especificados 

no Projeto Cobertura. 

O rufo deverá ser em chapa de aço galvanizada, número 26, corte de 33 cm 

(trinta e três), conforme definido em Projeto de Cobertura. A fixação deverá ocorrer por 

meio de bucha de nylon sem aba (S-6), com parafuso de 4,20 x 40 mm em aço 

zincado com rosca soberba, cabeça chata e fenda Phillips. O acabamento e vedação 

deverá ser realizada com selante elástico monocomponente, à base de poliuretano 

(PU) na cor cinza. 

 

1.3.0.9) FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES 

RESIDENCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA UNIDIRECIONAL DE 

FIXAÇÃO. 

O forro da parte interna do recinto para banho deverá ser de PVC, frisado, 

branco, régua de 20 cm, espessura de 10 mm e comprimento de 6 m, deverá ser 

instalado na cozinha, dispensa, área de circulação e nos banheiros. 

O perfil canaleta deverá ser em aço zincado, formato em “C”, para estrutura de 

forro em drywall, espessura de 0,5 mm, 46 mm de largura, 18 mm de altura e 3m de 

comprimento. O pendural ou presilha reguladora, deverá ser em aço galvanizado, com 

corpo, mola e rebite, para perfil tipo canaleta próprio para estrutura em forros drywall. 

A fixação do perfil e pendural deverá ser realizada por meio de parafuso 

zincado, autobrocante, flangeado, 4,2 mm por 19 mm e parafuso autoatarraxante, 

cabeça chata, fenda simples, em aço zincado, 1/4" (6,35 mm) por 25 mm. O arame 

deverá ser galvanizado 6 BWG, diâmetro de 5,16 mm (0,157 kg/m). 

 

1.3.0.10) FORRO EM MADEIRA PINUS, ESTRUTURA UNIDIRECIONAL, 

INCLUSO LIXAMENTO E PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALIQUÍDO 

DE USO INTERNO/EXTERNO, DUAS DEMÃOS. 

Sobre a alvenaria, o fechamento da cobertura deverá ser realizado com forro 

de madeira Pinus (testeira), encaixe macho/fêmea com friso, espessura de 1 cm e 

largura de 10 cm. A estrutura será unidirecional, em sarrafo de pinus, espessura de 2,5 

cm e largura de 5 cm, e em caibro de Pinus, espessura de 5 cm e largura de 5 cm. 

O forro de madeira e sua respectiva estrutura deverão ser pintados. Antes da 
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pintura, deverá ser realizado lixamento de madeira com lixa em folha, número 120 

(cento e vinte), cor vermelha. Após, o forro e estrutura deverão ser pintados com 

VERNIZ MARÍTIMO PREMIUM PARA MADEIRA, COM FILTRO SOLAR, 

BRILHANTE, USO INTERNO E EXTERNO. Vale ressaltar que antes da pintura, as 

superfícies deverão permanecer devidamente limpas, sem resquícios do serviço de 

lixamento. 

1.4) ALVENARIA DE VEDAÇÃO 

 
1.4.0.1) ALVENARIA ESTRUTURAL DE BLOCOS CERÂMICOS 14X19X39, 

(ESPESSURA DE 14 CM), UTILIZANDO PALHETA E ARGAMASSA 

DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. 

A alvenaria de vedação das paredes externas e alvenaria de 

vedação central, responsável por dividir os chuveiros 

(masculino/feminino), deverá ser executada com blocos cerâmicos, 

dimensões de 14 cm de espessura, 19 cm de altura e 39 cm de comprimento, e 

meio bloco cerâmico de 14 cm de espessura, 19 cm de altura e 19 cm de 

comprimento. A argamassa de assentamento deverá ser confeccionada com 

traço 1:1:6 (em volume de cimento, cal e areia média úmida), preparo manual. 

 

1.4.0.2) ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 

HORIZONTAL DE 9X19X29 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA 

DE ASSENTAMENTO PREPARADA COM ADITIVO PLASTIFICANTES 

EM MISTURADOR DE EIXO HORIZONTAL. 

A alvenaria de vedação das paredes internas que servirão de divisórias 

para os chuveiros deverá ser executada com tijolo vazado de 9 cm (nove) de largura, 

19 cm (dezenove) centímetros de altura e 29 cm (vinte e nove) de comprimento. A 

argamassa de assentamento deverá ser confeccionada com traço 1:6 (em volume de 

cimento e areia média úmida) com adição de plastificante para assentamento de 

alvenaria de vedação, preparo mecânico com misturador de eixo horizontal. 

 
1.4.0.3) CONTRAVERGA PRÉ-FABRICADA, ESPESSURA DE *10* CM. 

 

As vergas deverão ser instaladas sobre todas as portas. Quando existir viga 

sobre as janelas, deverá ser instalada apenas contraverga (por baixo das janelas). 

Caso não haja viga sobre as janelas, também deverá ser instalada verga (por cima das 

janelas), de modo a evitar futuros pontos de fissuração. 

As vergas e contravergas deverão ser pré-fabricadas, com comprimento 
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ultrapassando 25% (vinte e cinco por cento) em relação ao tamanho de abertura dos 

vãos, de ambos os lados. O concreto deverá apresentar Fck de 25MPa, traço 1:2,3:2,7 

(em massa seca de cimento/ areia média/ brita 1), preparo mecânico com 

betoneira. A armadura deverá ser em aço CA-60, diâmetro de 4,2 mm. Após 

confecção e cura, as vergas e contravergas deverão ser assentadas com argamassa, 

traço 1:2:9 (em volume de cimento, cal e areia média úmida), preparo mecânico com 

betoneira. 

1.5) REVESTIMENTO 

 
1.5.1) CONTRAPISO 

 
1.5.1.1) ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA 

MÉDIA ÚMIDA) PARA CONTRAPISO, PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 600 L. 

O contrapiso deverá ser aplicado sobre o piso de concreto armado, com 

argamassa traço 1:3 (em volume de cimento e areia média ou grossa úmida), preparo 

mecânico em betoneira. Para executar o contrapiso, o piso de concreto deverá estar 

limpo, de modo a promover a devida aderência com o contrapiso. Após limpeza, o piso 

de concreto deverá ser taqueado, garantindo assim, o nível adequado do contrapiso, 

bem como o caimento necessário nas áreas molhadas. Nas áreas molhadas, onde o 

piso de concreto será executado com 5 cm de espessura, o caimento do contrapiso 

deverá ser de 2%. A espessura do contrapiso será de 3 cm (três) e o acabamento 

deverá ser reguado e desempenado. 

 
1.5.1.2) REVESTIMENTO EM PEDRA ARDÓSIA PARA PISO, DIMENSÕES DE 

40 X 40 CM, APLICADA COM ARGAMASSA COLANTE. 

O revestimento em pedra ardósia deverá ser executado sobre o contrapiso, 

após o seu respectivo tempo de cura. A pedra ardósia, dimensões de 40 x 40 cm 

(quarenta por quarenta) deverá ser fixada com argamassa colante. A cor do rejunte 

deverá ser cinza claro. Caso haja dúvida acerca da cor do rejunte, o fiscal de obra ou 

gestor do contrato deverá ser consultado. A espessura da fuga deverá respeitar a 

indicação do fabricante do piso. 

 
1.5.2) PAREDES 

 
1.5.2.1) ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA 
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GROSSA ÚMIDA) PARA CHAPISCO CONVENCIONAL, PREPARO 

MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. 

O chapisco das paredes deverá ser realizado sobre a alvenaria de vedação e 

estruturas de concreto armado. A confecção da argamassa deverá ser realizada em 

betoneira, com traço 1:3 (em volume de cimento e areia grossa úmida). A aplicação 

será realizada com auxílio de colher de pedreiro. Destacamos que o chapisco não 

deverá apresentar falhas ou vazios, de modo a evitar falhas de aderência com o 

emboço. 

 
1.5.2.2) ARGAMASSA TRAÇO 1:7 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA 

MÉDIA ÚMIDA) COM ADIÇÃO DE PLASTIFICANTE PARA 

EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE 

VEDAÇÃO, PREPARO MECÂNICO COM MISTURADOR DE EIXO 

HORIZONTAL DE 600 KG. 

Após execução e cura do chapisco, deverá ser realizado emboço com 

argamassa traço 1:7 (em volume de cimento e areia média úmida), com adição de 

aditivo plastificante e estabilizador para reboco, líquido, isento de cloretos. O preparo 

da argamassa será realizado por meio de misturador de eixo horizontal. A 

espessura do emboço será de 2 cm (dois) e o acabamento do emboço deverá ser 

reguado, desempenado e filtrado. Para assegurar a espessura e o prumo desejado, 

será necessário efetuar o taqueamento antes de executar o emboço. Ressaltamos que 

o emboço deverá atender as orientações da ABNT NBR 13749 (2013). 

 
1.5.2.3) LIXAMENTO MECANIZADO DE PAREDE PARA PINTURA. 

 

O preparo das paredes para pintura deverá ser realizado por meio de lixamento 

mecanizado, com auxílio de lixadeira aparelhada com lixa em folha para parede, n0 

120, cor vermelha. 

 
1.5.2.4) APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM 

PAREDES EXTERNAS DE CASAS. 

Após lixamento do emboço, deverá ser aplicado fundo SELADOR ACRÍLICO 

PREMIUM. Ressalta-se que antes de aplicar o selador, as superfícies deverão ser 

limpas e secas, isentas de poeira, gordura, mofo ou resquícios do serviço de lixamento. 

 
1.5.2.5) PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM 

PAREDES, DUAS DEMÃOS. 

Após aplicação e cura do fundo selador acrílico PREMIUM, deverá ser 
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executada  a PINTURA ACRÍLICA PREMIUM, EM DUAS DEMÃOS. 

 NAS PAREDES INTERNAS E EXTERNAS, DEVERÁ SER APLICADA TINTA DE COR 

MARROM CLARO, EM TOM SUAVE, ASSOCIADO À AREIAOU À MADEIRA CLARA. Reiteramos 

que o procedimento de pintura deverá atender as exigências descritas na ABNT NBR 13245 

(2011). 

1.5.2.6) RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS TIPO 

ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X45CM. 

O rodapé cerâmico deverá ser executado em cerâmica esmaltada extra 

de dimensões 40 x 40 cm (quarenta por quarenta), na cor cinza, de tonalidade 

similar ao piso de pedra ardósia, MEDIANTE APROVAÇÃO DO FISCAL DE 

OBRA OU GESTORDO CONTRATO. Da mesma forma, a cor do rejunte dos rodapés 

deverá ser equivalente à cor do rodapé. A fuga do rodapé atender as recomendações 

do fabricante. Destacamos que a fuga do piso deverá ser compatível à fuga do 

rodapé, assim como, o seu alinhamento. 

 
1.5.2.7) REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM 

PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM 

APLICADAS NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. 

Nas áreas molhadas, onde ocorrerá o banho, deverá ser aplicado revestimento 

em cerâmica esmaltada extra (vide Projeto Arquitetônico), dimensões de 33 x 45 cm 

(trinta e três por quarenta e cinco), devidamente fixada com argamassa colante. 

Destacamos que a cor da cerâmica deverá ser cinza clara, de tonalidade compatível à 

tinta das paredes internas, MEDIANTE APROVAÇÃO DO FISCAL DE OBRA OU 

GESTOR DO CONTRATO. 

 

1.6) ESQUADRIAS 

 
1.6.0.0.1) JANELA BASCULANTE, EM ALUMINIO PERFIL 20, 300 X 60 CM (L X 

A), 6 FOLHAS MOVEIS, ACABAMENTO PRETO FOSCO, BATENTE 

DE 3 A 4 CM, COM VIDRO 4 MM, SEM GUARNICAO 

A janela basculante de alumínio, perfil 20, dimensões de 300 cm de largura por 

60 cm de altura, deverá ser de seis folhas, incluindo vidros, batentes, ferragens e 

acabamentos na cor preta. O batente de será de 4 cm e o vidro de 4 mm. 

Para fixação deverá ser empregado parafuso de aço zincado com rosca 

soberba, cabeça chata, fenda simples, diâmetro de 4,2 mm (quatro vírgula dois) e 
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comprimento de 32 mm (trinta e dois). 

O Acabamento deverá ser realizado em silicone PU preto na parte interna e 

externa da esquadria, sem falhas ou imperfeições, evitando assim, possíveis pontos 

de infiltração. Destacamos que as esquadrias e os vidros deverão ser limpos após 

instalação, pois não serão aceitas esquadrias ou vidros sujos, com resquícios de 

silicone, poeira, gordura, graxa, assim como, qualquer sinal de avaria. 

 

1.6.0.0.2) PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM 

GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

As portas internas do vestiário deverão ser de abrir, em alumínio tipo 

veneziana, cor preta, dimensões de 70 cm de largura por 180 cm de altura. A guarnição 

(moldura) de acabamento para esquadria deverá ser de alumínio, perfil 25, 

acabamento preto. 

A fixação deverá proceder por meio de bucha de nylon sem aba S10, com 

parafuso de 6,10 por 65 mm em aço zincado com rosca soberba, cabeça chata e fenda 

phillips. Os acabamentos deverão ser em selante elástico monocomponente a base de 

poliuretano (PU) na cor preta. 

 
1.6.0.0.3) DIVISORIA SANITÁRIA, TIPO CABINE, EM PAINEL DE GRANILITE, 

ESP = 3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA COLANTE AC III-E, 

EXCLUSIVE FERRAGENS. 

As divisórias sanitárias deverão ser pré-moldadas em placas de granilite, 

espessura de 3 cm, na cor cinza. A fixação do granito deverá ser realizada com 

Adesivo estrutural a base de resina epoxi, bicomponente, pastoso (tixotropico) e 

argamassa colante tipo AC-III. As divisórias de granilite deverão possuir dimensões de 

50 cm de largura por 180 cm de altura. 

 
1.6.0.0.4) KIT PORTA PRONTA DE MADEIRA, FOLHA MEDIA (NBR 15930) DE 

800 X 2100 MM, DE 40 MM DE ESPESSURA, NUCLEO SEMI-SOLIDO 

(SARRAFEADO), ESTRUTURA USINADA PARA FECHADURA, CAPA 

LISA EM HDF, ACABAMENTO LAMINADO NATURAL PARA VERNIZ, 

FIXADA COM EXPUMA EXPANSIVA, INCLUI MARCO, ALIZARES, 

DOBRADICAS, FECHADURA COMPLETA E PINTURA EM VERNIZ 

(INCOLOR) ALÍQUIDO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS. 

As portas de madeira deverão ser de folhas médias (NBR 15930), 80 cm de 

largura, 210 cm de altura e 40 mm de espessura, núcleo semissólido (sarrafeado), 

estruturas usinadas para fechadura, capas lisas em HDF (High Density Fiberboard), 
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acabamento laminado natural para pintura em verniz. 

Os batentes deverão ser de madeira maciça com rebaixo, em eucalipto, 

espessura de 3 cm e largura de 14 cm, fixados com espuma expansiva de poliuretano. 

Por sua vez, os alizares (vistas) deverão ser de madeira maciça lisa, para porta, em 

eucalipto, espessura de 1 cm e largura de 5 cm. 

As dobradiças deverão ser de aço 3.1/2" por 3", espessura de 2 mm, com anel, 

cromado ou zincado, tampa bola, com parafusos. A fechadura deverá ser de embutir 

para porta interna, em aço inox (maquina, testa e contra-testa) e em zamac (maçaneta, 

lingueta e trincos) com acabamento cromado, máquina de 40 mm, incluindo chave tipo 

interna. 

A pintura da folha, batente e vistas das portas deverá ser executada com 

VERNIZ MARÍTIMO PREMIUM PARA MADEIRA, COM FILTRO SOLAR, 

BRILHANTE, USO INTERNO E EXTERNO. 

 

1.7) INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

 
1.7.1) Água Fria 

 
1.7.1.1) ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M 

(MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 

TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM 

SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE 

INTERFERÊNCIA. 

1.7.1.2) ADAPTADOR COM FLANGES LIVRES, PVC, SOLDÁVEL LONGO, DN 

110 MM X 4, INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE 

EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE 

FIBRA/FIBROCIMENTO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.7.1.3) REGISTRO GAVETA BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 4 " (REF 
1509). 

 

1.7.1.4) TUBO PVC PBA JEI, CLASSE 12, DN 100 MM, PARA REDE DE ÁGUA 
(NBR 5647). 

 

1.7.1.5) CURVA PVC PBA, JE, PB, 45 GRAUS, DN 100 / DE 110 MM, PARA 

REDE DE ÁGUA. 

1.7.1.6) CURVA PVC PBA, JE, PB, 90 GRAUS, DN 100 / DE 110 MM, PARA 

REDE DE ÁGUA. 

1.7.1.7) REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS 

DE PERCUSSÃO. 
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A alimentação dos pontos de água fria partirá de reservatório de água existente 

(vide Projeto Hidrossanitário), através de tubos PVC PBA JEI, classe 12, DN 100 mm, 

para rede de água (NBR 5647). A conexão da tubulação ao reservatório existente se 

dará por meio de um adaptador com flanges livres, em PVC, soldável longo, DN 110 

mm x 4”, acoplado a um registro gaveta bruto, em latão forjado, bitola 4" (ref 1509). 

A tubulação seguirá aterrada do reservatório à edificação em questão. Para 

tanto, será necessário realizar escavação mecanizada de vala, dimensões de 30 cm de 

espessura por 30 cm de profundidade, com auxílio de escavadeira hidráulica. Após 

execução da rede de água, a tubulação deverá ser reaterrada e compactada 

manualmente, com auxílio de compactador de solo a percussão (soquete). 

O direcionamento da tubulação aterrada (DN 100) procederá através de curvas 

de 45 e 90 graus, em PVC PBA, DN 100 / DE 110 mm, própria para rede de água. A 

divisão do ramal principal, instalado em prumada, ocorrerá por meio de um te de 90 

graus, em PVC PBA, DN 100 / DE 110 mm. 

 
1.7.1.8) TE, PVC PBA, BBB, 90 GRAUS, DN 100 / DE 110 MM, PARA REDE DE 

ÁGUA. 

 
1.7.1.9) TE DE REDUCAO, PVC PBA, BBB, JE, DN 100 X 50 / DE 110 X 60 

MM, PARA REDE DE ÁGUA. 

 
1.7.1.10) TE DE REDUCAO, PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 50 MM X 25 MM, 

PARA ÁGUA FRIA PREDIAL. 

 
1.7.1.11) AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES. 

 
1.7.1.12) ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM

 ENCARGOS COMPLEMENTARES. 

 
1.7.1.13) JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM 

PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

 
1.7.1.14) BUCHA DE REDUÇÃO, LONGA, PVC, SOLDÁVEL, DN 50 X 25 MM, 

INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

 
1.7.1.15) TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA 

DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

 
1.7.1.16) JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM 

PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
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A alimentação dos pontos de água fria centrais partirá do ramal principal (DN 

100) instalado em prumada, por meio de tês de redução, DN 100 x 50 mm (DE 110 x 

60 mm), seguidos de tês de redução, DN 50 x 25 mm, em PVC PBA, 90 graus para 

água fria predial. Os pontos de água fria dispostos nas extremidades também partirá do 

ramal principal instalado em prumada, porém, por meio de tês de redução, DN 100 x 

50 mm (DE 110 x 60 mm), seguidos de joelhos em PVC soldável, 90 graus, DN 50mm, 

acoplado a buchas de redução, em PVC soldável, DN 50 x 25 mm. Após instalação 

das conexões de prumada supracitadas (vide Projeto Hidrossanitário), a água será 

conduzida através de tubulação em PVC, soldável, DN 25mm, até os pontos de 

utilização. O direcionamento da tubulação se dará por meio de joelhos de 90 graus, 

em PVC soldável, DN 25mm. 

 
1.7.1.17) REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4'' - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

 
1.7.1.18) REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM 

ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

 
1.7.1.19) CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO DUCHA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

 
O controle do fluxo de água, bem como o seu bloqueio, deverá ser 

respectivamente realizado por meio de registros de pressão bruto, latão, bitola 3/4'', 

com acabamento e canopla cromado e registros de gaveta bruto, latão, bitola 1'', com 

acabamento e canopla cromado. Por fim, os chuveiros deverão ser de plástico branco, 

com cano, 3 (três) temperaturas, 5500 W (110/220 volts). 

 
1.7.2) Água Pluvial 

 
1.7.2.1) TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E 

INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS. 

1.7.2.2) JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, 

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 

ENCAMINHAMENTO. 

1.7.2.3) TÊ, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 

ENCAMINHAMENTO. 

Após coleta da água da chuva pelas calhas, a condução do referido fluído 
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ocorrerá através de tubos de PVC, série R, água pluvial, DN 100 mm, joelhos de 90 

graus, e tês em PVC, série R, água pluvial, DN 100 mm, conforme especificado em 

Projeto Hidrossanitário. 

1.7.3) Ramal de Esgoto 

 
1.7.3.1) ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. ATÉ 1,5 M 

(MÉDIA MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 

TRECHO), ESCAVADEIRA (0,8 M3), LARG. DE 1,5 M A 2,5 M, EM 

SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO NÍVEL DE 

INTERFERÊNCIA. 

1.7.3.2) CAIXA SIFONADA, PVC, 150 X 150 X 50 MM, COM GRELHA 

QUADRADA, BRANCA (NBR 5688). 

1.7.3.3) ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES. 

1.7.3.4) AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES. 

1.7.3.5) TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL 

DE ESGOTO SANITÁRIO. 

1.7.3.6) JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 

50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 

PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. 

1.7.3.7) TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL 

DE ESGOTO SANITÁRIO. 

1.7.3.8) JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 

100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL 

DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

1.7.3.9) JUNÇÃO DE REDUÇÃO INVERTIDA, PVC, SÉRIE NORMAL, 

ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL 

DE ESGOTO SANITÁRIO. 

1.7.3.10) CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ESGOTO, QUADRADA, EM TIJOLO 

MACIÇO, 60 X 60 X 60 CM, REVESTIMENTO DE CHAPISCO E 

EMBOÇO, BASE DE CONCRETO E TAMPA DE CONCRETO 

ARMADO. 

1.7.3.11) REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS 

DE PERCUSSÃO. 
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A escavação para execução do ramal de esgoto deverá ser mecanizada, com 

auxílio de escavadeira hidráulica. 

A água utilizada nos chuveiros deverá ser coletada por caixas sifonadas de 

PVC, dimensões de 150 x 150 x 50 mm, com grelha quadrada, branca (NBR 5688). A 

condução da água servida das caixas sifonadas ao ramal principal de esgoto se dará 

por meio de tubulação e joelhos de 45 graus de PVC, serie normal, esgoto predial, DN 

50 mm. A união da tubulação de DN 50 ao ramal principal de esgoto (DN 100) deverá 

ocorrer por meio de junções de redução invertida, em PVC, série normal, esgoto predial, 

DN 100 x 50 mm.  

A tubulação do ramal principal de esgoto deverá ser em tuvo de PVC, 

serie normal, esgoto predial, DN 100 mm, enquanto o direcionamento da mesma 

procederá através de joelhos de 45 graus, em PVC, serie normal, esgoto predial, DN 

100 mm. 

Antes do sistema de tratamento de efluentes, deverá ser instalada uma caixa 

inspeção para esgoto, quadrada, em tijolo maciço. As caixas de inspeção para esgoto 

deverão ser quadradas, em tijolo maciço (espessura de 10 cm), dimensões de 60 cm 

(sessenta) de largura, 60 cm (sessenta) de comprimento e 60 cm (sessenta) de altura, 

conforme detalhamento em Projeto Hidrossanitário. 

A escavação deverá ser mecanizada, com auxílio de escavadeira hidráulica. O 

fundo da caixa de inspeção deverá ser em concreto magro para lastro, traço 1:4,5:4,5 

(em massa seca de cimento/ areia média/ brita 1), preparado mecanicamente com 

auxílio de betoneira. 

As paredes de tijolo deverão ser chapiscadas com argamassa, traço 1:4 (em 

volume de cimento e areia grossa úmida) para chapisco convencional, preparo 

mecânico em betoneira. Ainda, deverá ser executado emboço impermeabilizante, com 

argamassa traço 1:4 (em volume de cimento e areia média úmida) e aditivo de 

impermeabilizante. A tampa da caixa de inspeção deverá ser em concreto armado, em 

que: 

• Concreto Fck de 25 MPa, traço 1:2,3:2,7 (em massa seca de cimento/ areia 

média/ brita 1), preparo mecânico com betoneira; 

• Armadura em tela de aço soldada nervurada, CA-60, modelo Q-196, (3,11 

kg/m²), diâmetro do fio de 5,0 mm, espaçamento da malha de 10 por 10 

cm. 

 
Após execução do ramal de esgoto, o solo deverá ser reaterrado e compactado 

por meio de um compactador de solos de percussão (soquete). 
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1.7.4) Sistema de Tratamento de Efluentes 

 
1.7.4.1) TANQUE SÉPTICO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, 

DIÂMETRO INTERNO = 1,10 M, ALTURA INTERNA = 2,50 M, 

VOLUME ÚTIL: 2138,2 L (PARA 5 CONTRIBUINTES). 

1.7.4.2) FILTRO ANAERÓBIO CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, 

DIÂMETRO INTERNO = 1,10 M, ALTURA INTERNA = 1,50 M, 

VOLUME ÚTIL: 1140,4 L (PARA 5 CONTRIBUINTES). AF_12/2020_PA 

1.7.4.3) TAMPA DE CONCRETO ARMADO PARA FOSSA, D = *1,10* M, E = 
0,05 M 

 

1.7.4.4) CAIXA DE DESINFECÇÃO (CLORADOR), QUADRADA (30 X 30 X 60) 

CM, EM TIJOLO MACIÇO, COM TAMPA DE CONCRETO ARMADO 

Conforme especificado em projeto hidrossanitário, deverão ser instalados 

os seguintes elementos de tratamento de efluentes: 

• Tanque séptico circular em concreto pré-moldado, diâmetro interno de 110 

cm e 250 cm de profundidade, com anel em concreto armado, liso, para 

fossa séptica diâmetro interno de 120 cm e altura de 50 cm, peça circular 

pré-moldada, volume de concreto de 10 a 30 litros, peça circular pré- 

moldada, volume de concreto de 30 a 100 litros, taxa de aço aproximada 

de 30 kg/m³ (trinta), devidamente assentados com argamassa traço 1:3 (em 

volume de cimento e areia média úmida), preparo mecânico em betoneira. 

A respectiva tampa deverá ser em concreto armado, com 110 cm (cento e 

dez) de diâmetro e 5 cm (cinco) de espessura; 

• Filtro anaeróbio circular, em concreto pré-moldado, diâmetro interno de 

110 cm e altura interna de 150 cm, anel em concreto armado, liso, diâmetro 

interno de 110 cm e altura de 50 cm, peça circular pré-moldada, volume 

de concreto de 10 a 30 litros, peça circular pré-moldada, volume de 

concreto de 30 a 100 litros, taxa de aço aproximada de 30kg/m³, 

devidamente assentados com argamassa traço 1:3 (em volume de cimento 

e areia média úmida), preparo mecânico com betoneira. A respectiva 

tampa deverá ser em concreto armado, com 110 cm de diâmetro e 5 cm de 

espessura; 
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• Caixa de desinfecção (clorador), quadrada, em tijolo maciço (5 cm de espessura), 

dimensões de 30 cm (trinta) de largura, 30 cm de comprimento e 60 cm de 

profundidade, conforme detalhamento em Projeto Hidrossanitário. O fundo da caixa 

de inspeção deverá ser em concreto magro para lastro, traço 1:4,5:4,5 (em massa seca 

de cimento/ areia média/ brita 1), preparado mecanicamente, com auxílio de 

betoneira. A escavação deverá ser mecanizada, com auxílio de escavadeira hidráulica. 

As paredes de tijolo deverão ser chapiscadas com argamassa, traço 1:4 (em volume de 

cimento e areia grossa úmida) para chapisco convencional, preparo mecânico em 

betoneira. Ainda, deverá ser executado emboço impermeabilizante, com argamassa 

traço 1:4 (em volume de cimento e areia média úmida) e aditivo impermeabilizante. 

A tampa deverá ser em concreto armado, concreto de 25 MPa e armação em tela de 

aço, modelo Q-196, diâmetro do fio de 5 mm e espaçamento de malha de 10 x 10 

cm. 

 

1.8) INSTLAÇÕES ELÉTRICAS 

 
1.8.1) Entrada de Energia Elétrica 

 
1.8.1.1) CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 35 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA 

REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.1.2) ARMAÇÃO SECUNDÁRIA, COM 3 ESTRIBOS E 3 ISOLADORES - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.1.3) CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO, 

DIÂMETRO INTERNO. 

1.8.1.4) HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 3/4", COM 3 METROS - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.1.5) CONECTOR GRAMPO METÁLICO TIPO OLHAL, PARA SPDA, PARA HASTE DE 

ATERRAMENTO DE 3/4'' E CABOS DE 10 A 50 MM2 - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 
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A entrada de energia elétrica desde o poste até o quadro de distribuição será aérea, com 

cabo de cobre flexível isolado, 35 mm², antichama 0,6/1,0 kv, devidamente fixado por meio de 

armação vertical com haste e contrapino, em chapa de aço galvanizado de 3/16", com 1 estribo e 

1 isolador, arruela lisa, redonda de latão polido, diâmetro nominal de 5/8", diâmetro externo de 34 

mm, diâmetro do furo de 17 mm, espessura de 2,5 mm, vergalhão zincado rosca total, diâmetro 

1/4" (6,3 mm) e porca zincada, sextavada, diâmetro de 1/4". 

A caixa de aterramento deverá ser circular, em polipropileno, diâmetro de 30 cm e altura 

de 40 cm. O Aterramento será realizado por meio de haste em aço, com 3 m de comprimento e 

diâmetro de 3/4", revestida com baixa camada de cobre e grampo metálico tipo olhal para haste de 

aterramento de 3/4''. 

 
1.8.2) Quadro de Distribuição de Energia Elétrica 

 
1.8.2.1) QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO 

GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 24 

DISJUNTORES DIN 100A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.2.2) DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TENSAO MAXIMA DE 385 V, 

CORRENTE MAXIMA DE *45* KA (TIPO AC). 

1.8.2.3) DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR, CORRENTE NOMINAL DE 125A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.2.4) DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.2.5) DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.2.6) DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.2.7) DISPOSITIVO DR, 2 POLOS, SENSIBILIDADE DE 30 MA, CORRENTE DE 40 A, 

TIPO AC. 

O quadro de distribuição de energia elétrica deverá ser em chapa de aço galvanizado, de 

embutir, com barramento trifásico e capacidade para 24 disjuntores DIN de 100 A. A fixação do 

quadro de distribuição deverá ser fixada com argamassa, traço 1:1:6 (em volume de cimento, cal 

e areia média úmida). 

Conforme Projeto Elétrico, o quadro de distribuição deverá ser constituído pelos seguintes 
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elementos: 

• 1 disjuntor termomagnético tripolar, corrente nominal de 125A 

• 1 dispositivo DPS classe II, 1 polo, tensão máxima de 385V, corrente máxima de 

45 KA; 

• 3 disjuntores monopolares, tipo DIN, corrente nominal de 10A; 

• 2 disjuntores monopolares, tipo DIN, corrente nominal de 16A; 

• 12 disjuntores monopolares, tipo DIN, corrente nominal de 32A; 

• 12 dispositivos DR, 2 polos, sensibilidade de 30 MA, corrente de 40 A. 
 

1.8.3) Pontos de Utilização de Energia Elétrica 

 
1.8.3.0.1) AELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 50 MM (1.1/2") PARA 

CIRCUITOS INSTALADOS EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.3.0.2) ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

1.8.3.0.3) ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

1.8.3.0.4) ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 40 MM (1 1/4"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

1.8.3.0.5) CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.3.0.6) CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.3.0.7) CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

 
1.8.3.0.8) CAIXA DE PASSAGEM EM PVC 4X2" PARA ELETRODUTO FLEXIVEL 

CORRUGADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.3.0.9) CAIXA DE PASSAGEM EM PVC 4X4" PARA ELETRODUTO FLEXIVEL 

CORRUGADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
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A alimentação dos pontos de utilização de energia elétrica ocorrerá por meio de cabos de 

cobre flexíveis isolados, antichama 450/750 V respectivamente apropriados aos circuitos, 

conforme dimensões especificadas em Projeto Elétrico.  

A passagem dos cabos de cobre deverá ser realizada por meio de eletrodutos flexíveis, 

em PVC, conforme dimensões pré-definidas em Projeto Elétrico. 

As caixas de passagem 4x2” deverão ser instaladas nas paredes, nos locais onde serão 

instalados os interruptores e tomadas, enquanto, as caixas de passagem 4x4” deverão ser 

instaladas no teto, nos locais onde serão instaladas as luminárias. 

1.8.3.0.10) LUMINÁRIA DE TETO PLAFON EM PLÁSTICO PRETO COM LAMPADA E-27 (10 

W) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.3.0.11) TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, INCLUINDO SUPORTE E 

PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.3.0.12) TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E 

PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.3.0.13) TOMADA ALTA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE 

E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.3.0.14) TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE 

E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.3.0.15) INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 

A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

1.8.3.0.16) INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E 

PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

 
As luminárias de teto paflon deverão ser em plástico, incluindo lâmpada E-27 de 10 W, 

conforme locais previstos em Projeto Elétrico. 

As tomadas dos chuveiros deverão ser de 20 A, enquanto as demais serão de 10 A, 

respeitando as alturas e locações previstas em Projeto Elétrico. Da mesma forma, os 

interruptores simples (1 módulo) com tomada (1 módulo) de embutir deverão ser instalados de 

acordo com o Projeto Elétrico. 
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1.9) SISTEMA PREVENTIVO CONTRA INCÊNDIOS 

 
1.9.0.1) LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 W, SEM REATOR 

- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
 

1.9.0.2) EXTINTOR DE INCENDIO PORTATIL COM CARGA DE PO QUIMICO SECO 

(PQS) DE 4 KG, CLASSE BC. 

1.9.0.3) PLACA DE SAÍDA DE EMERGÊNCIA. 
 

O sistema preventivo contra incêndios deverá ser constituído de seis luminárias de 

emergência com 30 lâmpadas Led de 2 w (dois), sem reator, dois extintores de incêndio portáteis 

com carga de pó químico seco (PQS) de 4 Kg (quatro), classe BC e duas placas de saída com as 

seguintes características técnicas; 

 

• Marca: Blumenau Iluminação 

• Composição da Lente: Policarbonato 

• Composição do Produto: ABS 

• Fluxo Luminoso: 35 lúmens 

• Potência: 1w 

• Tensão: 100/240 v 

• Tipologia Produto: Emergência 

• Tempo de Garantia: 1 Ano 

• Índice de Proteção: 20 

• Quantidade de Leds: 7 

• Dimensões (mm): 240 x 185 x 20 (Comprimento x Altura x Largura) 

• Acompanha Kit Fixação: Sim 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Ituporanga, 22 de maio de 2024. 
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